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RESUMO 

 

O presente trabalho visa investigar e descrever as políticas linguísticas educacionais da 

Pedagogia Maubere em Timor-Leste, nas décadas de 1970, 1980 e 1990, na busca em 

responder a seguinte questão: quais foram as políticas linguísticas educacionais 

elaboradas pela Pedagogia Maubere a partir da década de 1970, em Timor-Leste? O 

objetivo geral é investigar e descrever as políticas linguísticas educacionais da Pedagogia 

Maubere a partir da década de 1970. Como objetivos específicos, este trabalho busca: (i) 

descrever o surgimento da Pedagogia Maubere e os seus idealizadores, (ii) examinar 

documentos de ensino na época; (iii) identificar as línguas maternas utilizadas pelos 

alfabetizadores; e (iv) analisar os resultados alcançados por esse projeto de políticas 

linguísticas. O trabalho apresenta teorias de Políticas Linguísticas e Políticas Linguísticas 

Educacionais, e das Pedagogias Freiriana e Decolonial. A metodologia é qualitativa, com 

técnicas de pesquisa documental, de pesquisa de campo e de análise do discurso. Como 

resultados, as análises dos dados gerados mostram que a Campanha de Alfabetização da 

FRETILIN foi realizada em três fases devido a situação de guerra durante a invasão da 

Indonésia, a partir de 1975 em Timor-Leste. A primeira fase refere-se a idealização da 

Campanha de Alfabetização que se centrou nos adultos agricultores, em 1974-1975; a 

segunda fase decorreu-se entre 1976-1978, focada nas crianças nas bases da resistência – 

nas montanhas; e a terceira fase ocorreu depois de reorganização da luta em 1981 até 

1999, correspondendo à alfabetização focada nos guerrilheiros, nos soldados, das 

FALINTIL. Durante essa campanha foram realizadas políticas linguísticas educacionais 

que valorizaram as línguas nacionais, as língua maternas que eram usadas pelos 

alfabetizadores para facilitar o ensino das outras línguas, como a língua tétum e língua 

portuguesa, línguas de alfabetização. Assim, a Campanha de Alfabetização da FRETILIN 

buscou timorizar, ou melhor, mauberizar da melhor forma possível a educação de Timor-

Leste, a partir da década de 1970, dentro de um contexto de guerra.  

 

Palavras-chave: Políticas Linguísticas Educacionais, Pedagogia Maubere, Pedagogia 

Decolonial, Campanha de Alfabetização da FRETILIN, Timor-Leste. 
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REZUMU 

 

Traballo ida ne’e hakarak atu investiga no hakerek polítika lingístika edukasional husi 

Pedagozia Maubere iha Timor-Leste, iha tinan 1970, 1980 no 1990, hodi responde ba 

kestaun tuir mai: Sa polítika lingístika edukasional ne’ebé elabora husi Pedagozia 

Maubere iha Timor-Leste, husi dékada 1970? Objetivu geral maka, atu investiga no 

hakerek polítika lingístika edukasional ne’ebé elabora husi Pedagozia Maubere iha 

Timor-Leste, husi dékada 1970. Hanesan objetivu espesífiku sira, traballo ida ne’e buka 

atu: (i) hakerek surzimentu husi Pedagozia Maubere ho ninia idealizador sira, (ii) halo 

teste ba documentu ensinu iha époka ne’ebá, (iii) identifika lian materna sira ne’ebé 

alfabetizador sira uza, no (iv) analiza rezultadu ne’ebé alkansa husi projetu polítika 

lingístika ida ne’e. Traballu ida ne’e aprezenta teoria sira ne’ebé koalia kona-bá polítika 

lingístika, polítika lingístika edukasional, Pedagozia Freiriana no Dekolonial. 

Metodologia mak kualitativa, ho téknika peskiza dokumental, halo peskiza iha kampu no 

helo analize ba partisipante sira nia koalia. Hanesan rezultadu, dadus husi análiza hatudu 

katak, kampaña alfabetizasaun FRETILIN nian iha faze tolu, ne’ebé akontese iha período 

funu durante okupasaun indonézia, husi tinan 1975 iha Timor-Leste. Faze dahuluk refere 

ba idealizasaun kampaña ba alfabetizasaun, ne’ebé sentra ba adultu agrikultor sira, iha 

tinan 1974-1975; faze daruak, hala’o entre tinan 1976-1978, hare liu ba labarik sira iha 

baze rezisténsia – iha ai-laran; no faze datoluk hala’o depois reorganizasaun funu iha tinan 

1981 to’o 1999, koresponde ba alfabetizasaun ne’ebé foka ba iha soldadu gerilleiru 

FALINTIL sira.  Durante kamapaña ida ne’e, hamosu polítika lingístika edukasional ida 

ne’ebé valoriza lian nasional sira, lian materna sira ne’ebé alfabetizador sira uza hodi 

fasilita hanorin ensinu ho lian seluk, hanesan lian tetun, lian portugéz, lian ba 

alfabetizassaun. Ho ida ne’e, kampaña ba alfabetizasaun husi FRETILIN, hakarak atu 

timoriza, ka atu di’ak liu, mauberiza ho maneira ne’ebé posivel edukasaun Timor-Leste 

ninian, husi dékada 1970, iha kontextu funu. 

Liafuan Xave: Polítika sira ba Dalen iha Edukasaun, Pedagozia Maubere, Pedagozia ba 

Decolonizasaun, Kampaña ba Alfabetizasaun husi FRETILIN, Timor-Leste. 
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ABSTRACT 

 

This study aims to investigate and describe the educational language policies of the 

Maubere Pedagogy in East Timor during the 1970s, 1980s, and 1990s, to answer the 

following question: What educational language policies were developed by the Maubere 

Pedagogy in East Timor beginning in the 1970s? The overall objective is to investigate 

and describe the educational language policies of Maubere Pedagogy beginning in the 

1970s. The specific objectives of this study are: (i) to describe the emergence of Maubere 

Pedagogy and its founders; (ii) to examine educational documents from that period; (iii) 

to identify the native languages used by literacy instructors; and (iv) to analyze the results 

achieved by this language policy project. The study presents theories of Language Policy 

and Educational Language Policy, as well as Freirean and Decolonial Pedagogies. The 

methodology is qualitative, employing techniques such as documentary research, field 

research, and discourse analysis. The analysis of the data reveals that FRETILIN’s 

Literacy Campaign was conducted in three phases due to the war situation during the 

Indonesian invasion, beginning in 1975 in East Timor. The first phase refers to the launch 

of the Literacy Campaign, which focused on adult farmers in 1974–1975; the second 

phase took place between 1976 and 1978, focusing on children in the resistance 

strongholds—in the mountains; and the third phase occurred after the reorganization of 

the struggle in 1981 through 1999, corresponding to literacy efforts focused on the 

guerrillas and soldiers of FALINTIL. During this campaign, educational language 

policies were implemented that promoted the national languages—the mother tongues 

used by literacy instructors to facilitate the teaching of other languages, such as Tetum 

and Portuguese, which served as the languages of literacy instruction. Thus, the 

FRETILIN Literacy Campaign sought to Timorize—or rather, to Mauberize—the 

education system of East Timor as effectively as possible, beginning in the 1970s, within 

a context of war.  

 

Keywords: Educational Language Policies, Maubere Pedagogy, Decolonial Pedagogy, 

FRETILIN Literacy Campaign, Timor-Leste.  
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APRESENTAÇÃO 

 

Sou António Referino Soares Ximenes, tenho 28 anos de idade e sou mestre do 

Curso Mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação da Universidade Nacional 

Timor Lorosa’e (UNTL), em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), do Brasil.  

Nasci no dia 23 de setembro de 1997, numa tarde, segundo a narração dos meus 

pais, com a ajuda de uma “parteira tradicional”. Depois de uma semana do meu 

nascimento, os meus pais começaram a pensar em me dar nomes. Em Timor, uma criança 

é obrigada a ficar com dois nomes, o gentio e o nome de batizado1.  “Kolo” é o meu nome 

gentio, em homenagem à minha avó, mãe do meu pai, que faleceu no ano de 1986, quando 

o meu pai estudava o Ensino Secundário. O de batizado, como sabem, é António. Nome 

do irmão mais novo do meu avô, pai da minha mãe, e Referino é o sobrenome que a minha 

mãe simplificou do partido histórico do país, Frente Revolucionária de Timor-Leste 

Independente (FRETILIN).  

Segundo minha mãe, no dia em que eu nasci, a irmã dela, Felismina, foi com 

alguns tios e tias que estavam na Frente Clandestina de Timor-Leste Independente, para 

contactar com os guerrilheiros das Forças Armadas de Libertação Nacional de Timor-

Leste (FALINTIL), que eram do meu Posto Administrativo, Laleia - Manatuto. Quando 

ela voltou para casa, eu já tinha nascido. Daí, falou com a minha mãe sobre o nome que 

ela pretendia me dar, FRETILIN. Mas como a minha mãe tinha medo dos indonésios, 

então, pensou, pensou e pensou até simplificar de FRETILIN para REFERINO. Desde 

então, começaram a me chamar de António Referino. O Soares e Ximenes são apelidos 

dos pais.  

Tenho uma Família simples, mas vivemos feliz. O meu pai chama-se Tomas 

Ximenes, um agricultor que trabalha na horta e na várzea, em todas as estações do ano. 

Minha mãe chama-se Agustinha Soares, dona da casa (infelizmente, ela já não está 

conosco desde dia 21 de fevereiro de 2025). O meu irmão mais velho chama-se Domingos 

 
1 O nome gentio é um nome indígena de Timor-Leste. Geralmente, o nome dos avós ou familiares que já 

se faleceram. A atribuição desses nomes é uma consideração, um reconhecimento aos familiares que já 

foram ao Monte Matebian. E o nome de batizado, são nomes levados pelos colonizadores, como nomes 

eurocêntricos.  
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Mariano Soares Ximenes, é engenheiro e trabalha numa Companhia na Austrália. A 

minha irmã mais nova, chama-se Joana Francisca Soares Ximenes, é estudante da 

Faculdade de Ciências Sociais da UNTL. Penso que é importante apresentar a minha 

família, para que eu possa me expressar como sou.  

A minha língua materna é a língua Galolen, mas também falo as línguas: tétum, 

português, indonésio e um pouco de inglês e espanhol. Os meus pais são falantes de 

Galolen, pois essa língua é a língua mãe do meu posto administrativo, Laleia, em 

Manatuto. A minha segunda língua é o tétum oficial, uma outra língua que aprendi com 

os meus professores na escola. O português já é a terceira língua que estudei depois de 

galolen e tétum. Enquanto a língua indonésia, inglesa e a espanhola, são línguas que 

ocupam o quarto e o quinto lugar no meu repertório linguístico. Gostava de aprender e 

falar em diversas línguas, porque para mim, aprender línguas não há fronteiras, pois se eu 

conseguir me comunicar em mais línguas, poderei conhecer mais pessoas no mundo.  

Comecei meus estudos quando tinha 6 anos. Não passei pelo Jardim da Infância, 

porque não havia naquela altura. No meu primeiro ano, não conhecia a escola, sobretudo 

as suas etapas e as finalidades.  O que estava na minha cabeça, era um lugar divertido e 

de brincadeiras, cheio de crianças de diversas idades, com atividades diversificadas, jogos 

e músicas de criança.  

Como uma criança que sobrevive no ambiente de pós-guerra, chegava à escola 

com um olhar muito diferente de outras crianças em geral, aliás, estive um pouco confuso, 

quando os professores começaram a ensinar. Ao longo de seis anos, aprendi com os meus 

colegas, e professores, como escrever, ler, fazer conta, desenhar e cantar. Eu não tive 

dificuldade em aprender o alfabeto e fazer contas de Matemática. Mas, mostrei muita 

dificuldade em desenhar paisagens, figuras de animais, casas, entre outras coisas.  

Muitas memórias que construímos, pois em cada espaço/tempo que tínhamos 

passado, escrevíamos nos nossos repertórios, os momentos bons e os ruins. Ainda me 

lembro dos dias de receber a caderneta escolar, onde as minhas notas sempre me 

colocavam em primeiro lugar. Os meus pais talvez fossem mais felizes nesses dias, que 

eu não sabia na verdade, mas o sembrante deles me mostravam que sim, estavam mesmo 

felizes. Não recebi nenhum prémio por essa conquista, mas o profundo sentido de 

parabéns, expressando com o tom da voz de orgulho da querida mãe e do pai trabalhador.  
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Por outro lado, recebi um respeito das crianças da minha idade, dos professores que nos 

ensinavam e dos vizinhos.  

O tempo passou rápido, despedi-me da Escola Primária de Lifau, Laleia-

Manatuto. Em 2010, comecei a estudar na Escola Pré-Secundária Lay-Doe Laleia-

Manatuto. A carga do horário era maior do que da escola anterior. Fui obrigado a estudar 

com muito esforço, aproveitando o meu tempo o máximo possível. Nos três primeiros 

trimestres, fui selecionado em primeiro lugar. Tive notas altas como resultado do meu 

esforço. De 2010 até 2012, fiz o meu percurso Pré-Secundário. Durante esses três anos, 

aprendi coisas novas, as experiências da vida, vivenciadas por uma era que foi um pouco 

avançada comparada com o desenvolvimento do País. Timor-Leste no ano de 2002, 

parecia tudo novo em uma fase que necessitava de paciência do povo e das crianças, da 

qual também fazia parte.  

Em 2010, a idade do país era como a de uma criança de 8 anos. Mesmo sendo 

possível identificar as mudanças entre os dois níveis que passei, devido ao 

desenvolvimento de Timor-Leste, poderia também concluir que a minha trajetória retrata 

esse período.  

De novo, houve outra despedida escolar. Depois da publicação do resultado de 

exame nacional, os meus pais me matricularam na Escola Técnica Fatumaka, localizada 

no Município de Baucau. Como o irmão do meu pai tinha residido com a sua família em 

Baucau, ele me sugeriu ficar lá uma semana, a fim de fazer o registo para seguir o teste 

de acesso.  

Eu Adorava as práticas de Eletrónica, uma das minhas preferidas no meu tempo 

livre. Quando tinha 7 anos, gostava de ligar fios de lâmpadas, rádio e os outros objetos 

eletrónicos, que tinha encontrado nos lixeiros na minha aldeia. Com esse talento natural 

que tinha, houve uma conclusão entre eu e os meus pais para que eu estudasse na Escola 

Técnica Fatumaka. Mas houve um problema económico enfrentado pela família, por isso, 

não pude frequentar essa escola. 

Meus pais sugeriram que eu estudasse na Escola Católica St. António de 

Manatuto. Aceitei o pedido e fui. Foi a primeira oportunidade de viver separado dos pais. 

Uma experiência nova e um novo ambiente também. A vida começou assim diferente e 

que exigiu uma responsabilidade pessoal, tanto em casa quanto na escola. Fiz muitos 

amigos, sobretudo de Manatuto-Vila, Laclo, Laclubar, Natarbora, Soibada, Vemassem, 
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Baucau e entre outros. E durante esse período, aprendi muitas experiências, uma delas foi 

viver longe da família e tornar-me maduro na vida, porque fiquei longe dos meus pais e 

dos meus irmãos, que sempre me ajudavam quando tive dificuldades.  

Nessa época, passei por uma orientação escolar durante uma semana, antes de 

iniciar as aulas. Depois, realizei um exame de seleção dos alunos para a turma de Ciências 

Naturais, mas, infelizmente, fui reprovado. Prestei, mais uma vez o Exame Nacional. 

Fiquei bem classificado para estudar na Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa, 

na UNTL. Ainda me lembro do primeiro dia quando cheguei à UNTL para fazer o registo, 

na companhia do meu irmão Domingos.  De novo, mudei de residência, de Manatuto-

Vila para Taibessi-Díli, onde passei a morar com a família do meu primo. Em casa, fazia 

trabalhos domésticos, como cozinhar, lavar os pratos, limpar a casa e outras atividades 

que podia fazer para assegurar o espaço dado, porque os meus pais não tinham muitos 

familiares em Díli. Portanto, isto ocorreu frequentemente, desde a minha chegada em 

2016 até finais de 2023. E por muitas razões, eu era obrigado a cumprir com toda 

consciência aos deveres, por causa de um futuro, que ainda esperava. Talvez seja tristeza 

com o peso doméstico, em que muitos deles eu não deveria assumir.  

Na universidade, adaptei-me ao ambiente acadêmico. Conheci o seu 

funcionamento e tive contacto com novos amigos e professores, nacionais e 

internacionais, particularmente do Departamento de Ensino de Língua Portuguesa 

(DELP), da Faculdade de Educação e Humanidades (FEH). No Departamento de Língua 

Portuguesa, conheci professores timorenses, cuja maioria eram estudantes de português 

no período colonial e, por isso, falavam corretamente a língua portuguesa. Os colegas 

eram de diferentes municípios, de todo território timorense.   

Do primeiro ao sexto semestre, entre 2016 e 2018, esforçava-me a falar o 

português, mas praticamente não conseguia. Achava o português uma língua difícil. Mas 

diante da dificuldade, percebi que o problema era a falta de prática. Por outro lado, 

participava sempre das aulas teóricas, lecionadas por diferentes professores do DELP, 

que me ajudaram a contactar com culturas de países da CPLP e conhecer o domínio do 

português em diferentes variedades.  

No dia 1 de dezembro de 2020, defendi a minha monografia, intitulada Estudo 

Contrastivo das expressões deíticas de pessoa, tempo e espaço em Português e Tétum. O 
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trabalho sobre o tema não tinha uma base crítica, foi apenas como uma forma de preencher 

requisitos para finalizar o curso de Licenciatura.  

Portanto, fiz o percurso universitário maravilhoso, porque encontrei, na verdade, 

muitos amigos bons e professores carinhosos, que nos primeiros momentos eram como 

alguém que nos ensinavam, mas ao passar de tempo, passaram a ser como pais que 

recebiam um enorme respeito e orgulho por nós. Foi na universidade que também 

encontrei a minha esposa, Jezuinha Fernandes, que me apoia em diversos momentos, 

durante o meu estudo. Agradeço muito a Deus por esse percurso, embora tenha havido 

muitos desafios, tanto em casa como na UNTL. Finalizei o meu estudo, ocupando a 

primeira classificação de melhor aluno do turno da graduação do ano acadêmico de 2023.  

Depois da graduação, fui convidado para apoiar o Departamento de Ensino de 

Língua Portuguesa, como Docente Assistente, sob orientação pedagógica da Professora 

Armandinha Gusmão dos Santos. Em 2023, a Professora Armadinha pediu-me para 

continuar o meu estudo no Mestrado em Educação, mesmo sem apoio financeiro para 

continuar o estudo.  

Comecei os estudos no Mestrado em Educação no segundo semestre de 2023. 

Durante as aulas, aprendi a adquirir um ponto de vista crítico, sustentado de diversos 

textos acadêmicos, introduzidos com muito carinho pelos professores do Brasil e de 

Timor-Leste. Tive uma seção de aulas que mudou a minha perspetiva de pensar, ao ponto 

de querer alterar o tema do meu Projeto de Pesquisa, que dantes era a continuação de um 

estudo contrastivo de Deixis. Graças às aulas do Professor Samuel Penteado Urban, que 

trouxe nas suas aulas as práticas da Pedagogia Maubere na década de 1970, que me 

recordei dos relatos de meu pai sobre essa época, quando ele refugiou com os familiares 

para montanha, em 1975, no período da Invasão Indonésia. Meu pai dizia que participava 

de um ensino promovido pela liderança da FRETILIN, como o Professor Samuel 

explicou. 

Daí, como filho de um dos sobreviventes que participou do ensino da Pedagogia 

Maubere, tive a curiosidade de procurar saber mais e valorizar essa herança histórica. 

Meu pai foi alfabetizado pela Campanha de Alfabetização da FRETILIN, durante a 

segunda fase. Embora haja algumas pesquisas sobre esse ensino, principalmente sobre o 

ensino do tétum, ainda há uma necessidade de aprofundar nas questões de Políticas 

Linguísticas Educacionais em relação às línguas maternas naquele período, porque muitas 
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pessoas não falavam tétum nem português, por isso, os professores precisavam saber as 

línguas locais para iniciar a alfabetização em tétum. Assim, surgiu o tema deste projeto 

de pesquisa, As Políticas Linguísticas na Pedagogia Maubere em Timor-Leste a partir 

da década de 1970.  



 
 

7 
 

 INTRODUÇÃO 

 

Timor-Leste é um país multilíngue, onde em cada região, se fala mais de uma 

língua. De acordo com Batoréo e Casadinho (2009), ao todo o país tem 16 línguas 

nacionais, incluindo suas variedades de, pelo menos, 32 línguas. Devido a essa 

diversidade linguística, o estatuto de línguas oficiais, línguas nacionais e línguas de 

trabalho foi consagrado na constituição da RDTL (2002) – conforme o artigo 13.0 sobre 

as línguas oficiais, tétum e português, e sobre as línguas de trabalho, inglês e indonésio, 

segundo o artigo 1590 –, após a Restauração da Independência do país, no dia 20 de maio 

de 2002. Sobre as línguas maternas, algumas ainda são ágrafas, embora sejam 

comunicadas no cotidiano entre os falantes da mesma comunidade. 

 No entanto, a questão das línguas maternas continua a ter um papel secundário 

em Timor-Leste, porque são vistas apenas como heranças do povo que, com o passar do 

tempo, correm o risco de acabar, por não serem línguas que recebem o mesmo “valor 

simbólico” das outras línguas, conforme as políticas linguísticas planejadas do país. 

Apesar disso, a língua tétum2 identifica-se como língua oficial e tal língua vem se 

desenvolvendo devido ao aumento do número de falantes, resultado do processo de ensino 

dessa língua na Educação Básica do país. Por outro lado, o tétum assume um papel 

importante, por ser uma língua veicular ou franca3, o que facilita a comunicação entre os 

falantes de línguas maternas de diferentes municípios em todo território timorense. Essa 

última consideração também se enfatiza durante o período de invasão da Indonésia, como 

língua de entendimento entre os guerrilheiros que possuem diferentes línguas maternas. 

Com isso, o tétum explicitamente se tornou uma língua da resistência na luta pela 

independência.    

A Língua Portuguesa é também uma língua oficial em Timor-Leste e é ensinada 

na Educação Básica. Além de ser uma língua herança do colonizador, ela ganha um outro 

estatuto em Timor-Leste, como língua da resistência, porque no tempo da invasão 

Indonésia, entre 1975 e 1999, foi a língua de comunicação dos guerrilheiros; bem como 

 
2 Também conhecida como Tétum Praça ou Tétum de Díli. 
3 Segundo Souto et al. (2014, p. 895), “Lingua franca (sem acento no ‘i’) é uma expressão latina para língua 

de contato ou língua de relação resultante do contato e comunicação entre grupos ou membros de grupos 

linguisticamente distintos para o comércio internacional e outras interações mais extensas”.   
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língua de representação da identidade timorense, que após restauração da independência 

(2002), diferenciou o país no Sudeste Asiático.  

As línguas inglesa e indonésia funcionam como línguas de trabalho e foram 

também inseridas nos Currículos do Ensino Pré-Secundário, Ensino Secundário e Ensino 

Superior (público e privado) nas disciplinas gerais. 

Ao falar da História de Timor-Leste, no que diz respeito às Políticas Linguísticas, 

houve uma sequência bem fundamentada, devido aos períodos ocorridos no país, desde a 

Colonização Portuguesa e a Invasão Indonésia até a Restauração da Independência de 

Timor-Leste. Pode-se dizer que a questão linguística do país se fundamenta na sua base 

histórica que, de certo modo, é também influenciada pela globalização, que prioriza cada 

vez mais as línguas hegemónicas4 do que as línguas nacionais que não têm esse estatuto. 

No tempo da Colonização Portuguesa (1515 – 1975), a língua portuguesa foi 

trazida pelos colonizadores, tornando-se a língua oficial da colônia, e o tétum tomou como 

papel de língua auxiliar, a par do português, utilizada pelos missionários nas doutrinas da 

Igreja Católica e nos encontros oficiais entre os Chefes de Postos, os Liurais, com a 

população. 

No período da Invasão Indonésia, a língua oficial do país passou a ser o indonésio 

e o português foi proibido. O tétum assumiu o papel de língua dos timorenses que 

acompanhava a língua indonésia nos contextos administrativos. Uma das razões deste 

planejamento é a de que o tétum é a língua que liga a comunicação entre os falantes de 

outras línguas de Timor-Leste.   

Com base nas políticas linguísticas ocorridas em Timor-Leste nesses três períodos 

mencionados: Período Colonial Português, Invasão da Indonésia e Restauração da 

Independência da República Democrática de Timor-Leste, identifica-se, que a partir da 

década de 1970, além da transição política do país – da descolonização, da resistência à 

invasão até a restauração da independência – houve também um tempo de transição nas 

políticas linguísticas.  

Na primeira oportunidade em que os filhos de Timor-Leste decidem o destino de 

sua pátria, depois de mais de 400 anos sob o Regime Colonial Português, a Frente 

Revolucionária de Timor-Leste Independente (FRETILIN) – o partido que venceu a 

Guerra Civil e proclamou a Independência de Timor-Leste no dia 28 de novembro de 

 
4 Línguas hegemónicas são línguas que têm o estatuto superior e ou que são mais valorizadas. 
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1975 –, através de influência da sua política, introduziu uma nova pedagogia, a Pedagogia 

Maubere, que tem como fundamentação os saberes do educador brasileiro Paulo Freire5 

e o pensamento de Amílcar Cabral6, de Samora Machel7 e de Mao Tsé Tung8, com a 

finalidade de libertar o povo timorense do analfabetismo. Desse modo, a implementação 

dessa pedagogia parece ter influenciado, indiretamente, as políticas linguísticas de Timor-

Leste já naquela década.  

Diante desse breve contexto sócio-histórico, a presente dissertação busca 

investigar e descrever As Políticas Linguísticas Educacionais da Pedagogia Maubere em 

Timor-Leste nas décadas de 1970, 1980 e 1990 em busca de responder a seguinte questão: 

Quais foram as Políticas Linguísticas elaboradas pela Pedagogia Maubere a partir da 

década de 1970, em Timor-Leste? Como objetivo geral, este trabalho busca investigar e 

descrever as políticas linguísticas da Pedagogia Maubere a partir da década de 1970. 

Como objetivos específicos, busca-se: (i) descrever o surgimento da Pedagogia Maubere 

e os seus idealizadores, (ii) examinar documentos de ensino na época; (iii) identificar as 

línguas maternas utilizadas pelos alfabetizadores; e (iv) analisar os resultados alcançados 

por esse projeto de políticas linguísticas.  

Considera-se como contributo deste trabalho, investigar as políticas linguísticas 

de Timor-Leste na década de 1970, descrevendo o papel da educação e do ensino de 

línguas para a libertação do povo maubere. Além disso, investigar o passado de Timor-

Leste, ajuda a compreender o presente e ajuda a propor direções para o futuro do país, 

incluindo a contribuição para a nossa Sociedade e Ciência.  

Portanto, esta pesquisa se caracteriza como qualitativa, com técnicas de pesquisa 

documental, de pesquisa de campo e de análise discursiva, buscando descrever as políticas 

linguísticas da Pedagogia Maubere, a partir da década de 1970, com base nas seguintes 

etapas: 

 
5 Paulo Freire, natural de Recife, Pernambuco do Brasil. Nasceu no dia 19 de setembro de 1921 e faleceu 

em São Paulo no dia 2 de maio de 1997. É um educador brasileiro, que tem pensamentos inovadores e 

críticos na alfabetização de adultos. Fonte: Wikipedia. 
6 Amílcar Cabral é um político e líder nacional de Guiné-Bissau, nasceu em Bafatá-Guiné Portuguesa no 

ano de 1921. É o fundador do Partido Africano para a independência de Guiné e Cabo Verde (PAIGC) em 

1956. Faleceu no dia 20 de janeiro de 1973.  Fonte: Wikipedia 
7 Samora Machel, um militar moçambicano que liderou a guerra da independência de Moçambique. Nasceu 

no dia 29 de setembro de 1933 e faleceu no dia 19 de outubro de 1986. Fonte: Wikipedia 
8 Mao Tsé Tung nasceu em 1893 e faleceu em 1976. É um líder comunista e revolucionária de China.  Fonte: 

Wikipedia 
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Primeira Etapa: Levantamento de documentos sobre Pedagogia Maubere em 

acervos históricos bibliográficos de Díli, como: 

a) Comité Central da FRETILIN;  

b) Arquivo & Museu da Resistência Timorense; 

c) Biblioteca da Instituição CHEGA; 

d) Museu Memória Viva; 

e) Xanana Sala de Leitura;  

f) Comité 26 de Setembro; e 

g) Outras possíveis localidades de Timor. 

 

Segunda Etapa: seleção dos documentos utilizados pelos alfabetizadores sob 

atuantes da Pedagogia Maubere, dos documentos da FRETILIN sobre a Campanha de 

Alfabetização, como: publicações, dicionário português-tétum e fotografias da época. 

Terceira Etapa: mapeamento dos locais onde atuaram os alfabetizadores da 

Campanha de Alfabetização, e visita dos pontos históricos desses locais para obter 

registros.  

Quarta Etapa: elaboração de instrumento de pesquisa, o questionário para as 

entrevistas9, e realização das entrevistas com idealizadores da Campanha de 

Alfabetização e dos participantes.  

Foram entrevistadas 16 pessoas no total, em cinco municípios de Timor-Leste, 

conforme o Quadro 1: 

 

Quadro 1: Disposição dos participantes das entrevistas  

Municípios  Entrevistados Código 

Aileu (1) alfabetizador e (2) alfabetizadoras AP1, AP2, AP3 

Ainaro (2) alfabetizados e (1) alfabetizada ANA1, ANA2, 

ANA3 

Baucau (1) alfabetizador e (1) alfabetizadora; e (1) 

alfabetizado 

BA1, BP2, BP3 

Díli (1) idealizador DI1 

Manatuto (1) alfabetizador e (1) alfabetizadora; e (1) 

alfabetizado 

MA1, MP2, MP3 

FALINTIL (Manatuto, 

Baucau e Lospalos) 

(2)  alfabetizadores militares e (1) 

alfabetizado militar 

FM1, FM2, FM3 

Fonte: o autor. 

 

 
9 Confira os Roteiros de perguntas nos anexos 1 e 2 
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Os entrevistados foram contactados pelo entrevistador, mediante carta de pesquisa 

do Programa de Pós-Graduação. Após a autorização dos entrevistados, as entrevistas 

foram realizadas em seus locais, tanto no trabalho quanto em casa. As gravações das 

entrevistas foram realizadas com o telemóvel do pesquisador10. Cada entrevista durou 

mais ou menos cerca de uma hora, a depender do fluxo de fala dos entrevistados.  

Os entrevistados foram divididos em três categorias, que, na altura, se 

identificavam como população e militares: a primeira categoria, é a do grupo de 

idealizadores da Campanha de Alfabetização; a segunda, a do grupo de alfabetizadores; 

e a terceira, a do grupo de alfabetizados. A maioria dos entrevistados têm a idade em torno 

de 50 anos e 60 anos.  

É importante destacar que alguns contactos desses entrevistados foram facilitados 

pelo Professor José Luís da Silva, docente de língua tétum na UNTL e meu colega da 

turma do Mestrado em Educação – 2023; enquanto outros contactos foram indicados 

pelos próprios entrevistados.  

Durante as entrevistas, alguns participantes se emocionaram ao lembrar dos 

tempos passados. Muitos se sentiram contentes por essa pesquisa e por registar esses 

momentos históricos.  

Vale informar que, a gravação e a transcrição dos entrevistados estão guardadas 

no acervo pessoal do pesquisador, e estão disponíveis para consulta dos leitores, caso 

precisem.  

Quinta Etapa: as transcrições das entrevistas realizadas; tradução para o português 

das partes que referem ao tema da pesquisa, porque algumas entrevistas foram realizadas 

nas línguas tétum e galolen.  

Sexta Etapa: análise dos excertos selecionados das entrevistas gravadas e dos 

documentos selecionados. 

Sétima Etapa: descrição da trajetória da Pedagogia Maubere em relação as suas 

Políticas Linguísticas Educacionais.  

E Oitava Etapa: articulação dos pontos convergentes das Políticas Linguísticas 

Educacionais da Pedagogia Maubere, a partir da década de 1970, com os estudos teóricos 

selecionados para esta pesquisa. 

 
10 Um telemóvel da marca OPPO A11, que opera com taxa de amostragem de áudio de 44,1 kHz (ou 44.100 

Hz), o padrão de alta fidelidade para arquivos de gravação digital e formato de áudio nativo. 
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Sendo assim, essa dissertação está organizada em cinco capítulos: No primeiro 

capítulo, apresento uma contextualização sócio-histórica de Timor-Leste. No Capítulo II, 

faço uma descrição das línguas em uso em Timor-Leste. No Capítulo III, destaco as 

principais teorias das Políticas Linguísticas Educacionais no Sul Global e em Timor-

Leste. No Capítulo IV, apresento discussões sobre o termo “Maubere”, com foco na 

Pedagogia Maubere e em seus processos de timorização da Educação. No Capítulo V, 

analiso os processos da Campanha de Alfabetização da FRETILIN, a partir da década de 

1970. Por fim, apresento as Considerações Finais da pesquisa, as Referências 

Bibliográficas consultadas e alguns materiais em Anexos.  
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CAPÍTULO I 

CONTEXTUALIZAÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA DE TIMOR-LESTE 

 

Timor-Leste é um país jovem do século 21, localizado na Ilha de Timor, com 

fronteira terrestre com Timor Ocidental - Indonésia, e fronteira marítima com a Austrália 

e algumas ilhas da Indonésia. Geograficamente, está situado no Sudeste Asiático, que 

expõe uma área de 15,007 km2. Está dividido em 14 municípios, Aileu, Ainaro, Baucau, 

Bobonaro, Cova-Lima, Díli, Ermera, Lautém, Liquiçá, Manatuto, Manufahi, Oecusse-

Ambeno, Viqueque e Atauro, 65 postos administrativos, 452 sucos e 2.233 aldeias. 

Segundo o censo de 2024, Timor-Leste apresenta 1.51 milhões de habitantes.  

 

Figura 1: Mapa de localização de Timor-Leste 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

                       Fonte: https://shorturl.at/ah3vZ  

 

O país foi uma das colônias de Portugal, desde o início do século XVI. Portanto, 

após a chegada dos colonizadores, havia relatado que Timor era rico e conhecido pelo 

sândalo11, conforme Sousa (2010, p. 9, citado por Paulino 2024, p. 46), diz que “um 

inspector chinês do comércio externo, afirma que ‘Timor era um local rico em sândalo’”.   

Assim, essa riqueza natural foi uma das razões que colocou Timor-Leste como 

alvo do que atraiu os navegadores europeus, principalmente as potências da expedição 

 
11 De acordo com Dicionário Online de Português, “Sândalo é a madeira rara e valiosa, extraída de diversas 

espécies de árvores da mesma família. É utilizado sobretudo em perfumaria e em farmácia”. 

https://shorturl.at/ah3vZ
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marítima naquela altura, como Portugal e Holanda que deixaram as suas rotas comerciais 

para além de outros países da Europa e da Ásia.   

Butzge (2022), ao citar Quijano e Wallerstein (1992), sobre a chegada dos 

europeus no Continente Americano, explica que o Sistema-Mundo Moderno/Colonial 

nasceu durante o século XVI em uma configuração sócio-histórica e geográfica que se 

relaciona com a economia a nível mundial capitalista. Do mesmo modo, tal configuração 

pode ser pensada para o Continente Asiático, particularmente Timor-Leste, que foi 

incluído no “Sistema-Mundo Moderno/Colonial” ao ser explorado com a comercialização 

do sândalo para sustentar a economia mundial capitalista, sobretudo do país colonizador.  

Dessa forma, Butzge (2022), conforme a proposta de Dussel (2005), explica que 

a América Moderna e a Europa Moderna foram inventadas depois do estabelecimento da 

relação de periferia, visto que a Europa era o centro mundial. Segundo o autor, “as 

colônias, seus povos e suas riquezas devem ser contempladas na análise, não como uma 

periferia que deve ser integrada pela modernidade, mas como elemento definidor do 

surgimento da modernidade” (Butzge, 2022, p. 64). De modo semelhante, pode ser 

pensada a ideia de um Sudeste Asiático “Moderno/Colonial” em que a colonização 

ressignificou Timor-Leste com Moderno/Colonial, com a extração e comercialização do 

sândalo. Portanto, como exemplifica o Butzge (2022, p. 67), “o projeto moderno/colonial 

europeu não se ocorreu de forma amistosa, mas sim de forma violenta, seja física, seja 

simbolicamente, e se configura como uma ‘diferença colonial’ entre o europeu moderno 

e o ‘outro’ colonizado”.  

Segundo Ferreira (2010), em 1512, os portugueses chegaram à Timor-Leste a 

procura de sândalo, que era abundante naquele tempo, enquanto os holandeses chegaram 

pelo lado oposto, Timor-Ocidental, conforme a mapa da ilha de Timor.  Embora tenha 

sido um povo colonizado, havia por outro lado, o espírito Ukun Rasik An12 na alma dos 

timorenses a fim de expulsar os portugueses de Timor.  

Por consequência do espírito de liberdade, houve vários processos de revoltas no 

período colonial, como as do Reino Maubara, Reino de Lacló e Reino de Ulmera, nos 

séculos XVIII e XIX em que os portugueses lutaram contra os timorenses (Rocha, 2023), 

bem como a conhecida Guerra de Manufahi, que aconteceu entre os anos 1911 e 1912. 

Mas os timorenses só conseguiram decretar a sua liberdade, determinando o seu próprio 

 
12 Ukun Rasik An: Ser Independente.  
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destino de ser um país independente, através da Revolução dos Cravos que aconteceu em 

Portugal no dia 25 de abril de 1974, período de redemocratização de Portugal. De acordo 

com Sousa (2018, p. 31),  

após a mudança do regime em Portugal, depois de 25 de abril de 1974, 

pela Lei Constitucional n.º 7/74, aprovada no dia 24 de junho de 1974, 

o Conselho de Estado de Portugal aceitou as obrigações internacionais 

que lhe correspondiam aos seus territórios não autónomos, de acordo 

com o capítulo XI da Carta da Organização das Nações Unidas e 

Portugal reconheceu aos territórios que estavam sob a sua 

administração o direito à livre determinação, incluindo a 

independência. Mediante um Memorando ao Secretário-Geral da ONU, 

no dia 3 de agosto de 1974, Portugal garantiu cumprir as suas 

obrigações, e prometeu cooperar com as Nações Unidas sobre a 

Independência dos povos coloniais. Portugal também reconheceu “o 

direito à livre determinação e a independência de todos os territórios 

sob sua administração e prometeu dar apoio à Unidade e Integridade 

territorial de cada colónia”. Sobre Timor, Mário Soares, dois meses 

mais tarde, no debate da Assembleia-Geral da ONU, declarou 

expressamente que o seu governo reconhecia o direito do povo de 

Timor à livre determinação e a independência. 

 

Com essa mudança, Timor-Leste iniciou uma outra página histórica, sobretudo da 

criação dos partidos políticos, que vinham com diferentes visões e objetivos para o destino 

do país, definindo quatro diferentes objetivos sobre o futuro do país, perante essa 

oportunidade:  

 

1. Independência total, defendida por Francisco Xavier do Amaral; 

2. Integração, defendida por José Osório Soares, cunhado de 

Francisco Xavier do Amaral, afirmando que era impossível uma 

independência para Timor-Leste, pois abriria portas para a 

sublevação de outras províncias indonésias, como as Molucas, a 

Celebes, o Bornéu, Sumatra e Iryan Jaya (atual Papua Nova Guiné 

Indonésia), e também pelo facto de que o povo indonésio e o povo 

timorense eram provenientes da mesma cultura. Além de que, entre 

a anexação e a integração, era preferível escolher a integração; 

3. Um outro grupo defendia uma autonomia progressiva sob a tutela 

de Portugal, com fases intermediárias, até à autodeterminação e 

independência a longo prazo. A independência só se daria quando 

as condições mínimas de sobrevivência fossem garantidas, desde 

que essa fosse a livre vontade do povo. Os que defendiam esta ideia 

eram: Domingos de Oliveira, João Carrascalão, Padre Francisco 

Fernandes, Fernando Luz, Agapito Mariz e Vasco Maria Senanes;  

4. Ainda existia um quarto grupo que pretendia um status quo. A 

presença portuguesa não teve apenas aspetos negativos, também 

houve aspetos positivos. Os defensores eram César Augusto 

Mouzinho, Manuel Viegas Carrascalão, Câncio Noronha e Jacinto 

Soares dos Reis. (Sousa, 2018, p. 77).   
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Com base nesses objetivos definidos para o futuro de Timor, houve a criação de 

grandes partidos, como: a Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente 

(FRETILIN) (originalmente Associação Social Democrática Timorense), a União 

Democrática Timorense (UDT) e a Associação Popular Democrática Timorense 

(APODETI).  

Entretanto, na criação dos partidos políticos, houve uma tendência de conflitos 

entre os próprios timorenses. Foi o que aconteceu depois de os portugueses perderam 

completamente o seu controlo do território, com o golpe e contragolpe desencadeados 

pelos partidos: FRETILIN e UDT, como refere Sousa (2018), que no dia 11 de agosto de 

1975, o partido UDT mobilizou o golpe de estado, definido como o Movimento 

Anticomunista, mas também não possuía certas finalidades definidas. No entanto, ao 

passar de 9 dias, sobretudo no dia 20 de agosto daquele ano, a FRETILIN organizou o 

contragolpe, que, como consequência, obrigou os seus adversários irem para a fronteira 

de Timor Ocidental. Sousa (2018) salienta ainda que, no dia 27 de agosto do mesmo ano, 

o Governador Lemos Pires refugiou-se à ilha de Ataúro na barcaça Loes.  

Meses depois da conquista sangrenta da FRETILIN, após o contragolpe perante o 

controlo da UDT, no dia 28 de novembro de 1975, FRETILIN proclamou unilateralmente 

a Independência de Timor-Leste. No entanto, com a finalidade de contrapor a 

proclamação da independência pela FRETILIN, “baseando-se na ‘Declaração de Balibo’, 

a UDT, a APODETI, a KOTA e o Partido Trabalhista proclamaram a integração de Timor 

Oriental na República da Indonésia” (Sousa, 2018, p. 95). Com a Declaração de Balibo, 

deu luz verde à Indonésia para concretizar os seus objetivos, que por um lado, teve a 

influência da Guerra Fria e, por outro lado, tornar Timor-Leste em uma das suas 

províncias, que geograficamente está a ser localizada ao lado das suas ilhas. Paulino 

(2022, p. 25) explica que,  

 

em suma defesa, o governo indonésio, declarou que a integração de 

Timor-Leste na Indonésia não foi uma invenção ou anexação, mas 

tratava-se de uma proposta ao pedido feito pelos representantes de 

quatro partidos políticos de Timor (UDT, APODETI, KOTA e PT) para 

proteger a população timorense das represálias do grupo nacionalista e 

independentista FRETILIN. 
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Com base nisso, o presidente da Indonésia na época, Suharto, “depois de ter obtido 

apoio dos Estados Unidos da América e da Austrália, dá luz verde às Forças Armadas 

Indonésias (ABRI) para invadirem e ocuparem Timor, no dia 7 de dezembro de 1975” 

(Sousa, 2018, p. 95), alguns dias depois da Proclamação da Independência. A invasão dos 

militares indonésios à Timor-Leste começa com a ação dos navios que bombardearam as 

costas marítimas, advindos de Kupam – Timor Ocidental – com o objetivo de chegar ao 

palácio do governador português e ao centro de Díli. Em resposta à esta operação militar, 

a Frente Armada de Libertação da Independência de Timor-Leste (FALINTIL) organizou 

suas forças para se retirar às montanhas, com os fins de se prepararem e de se 

organizarem, que de facto já não conseguiram manter o controlo de Díli (Urban, 2016).  

A Indonésia tentou, desde os primeiros momentos, controlar todo o território 

timorense, que estava sob a liderança da FRETILIN, e o anexar ao seu território como 

uma das suas províncias. Urban (2016, p. 38) explica que nesse avanço indonésio, “em 

17 de julho, a República Indonésia publica a lei 7/76 que integra Timor-Leste como 27a 

província”.   

Após 23 anos dessa integração, de 1976 a 1999, surgiu vários acontecimentos 

históricos em Timor-Leste, desde a morte dos líderes da FRETILIN; rendição das forças 

das FALINTIL; quebra das bases de apoio; massacres e torturações da população civil; e 

os mais acontecimentos cometidos pelos militares indonésios. Além disso, houve também 

o surgimento de novos líderes e mudanças políticas na Resistência Timorense contra a 

ocupação Indonésia. 

Em 1999, tudo parecia contrário, sobretudo da força política e militar da Indonésia 

e da resistência timorense, com mais possibilidade de Timor-Leste vencer a 

independência do que manter a integração com a Indonésia. Nesse ano, em 30 de agosto, 

foi realizado o Referendo sobre a independência do Timor-Leste. Segundo Urban (2016, 

p. 53),  

 

no ano de 1999, o presidente da República da Indonésia, Yusuf Habibie, 

fez a primeira referência pública à possibilidade de Timor-Leste se 

separar da Indonésia. Em relação à ONU, o Conselho de Segurança 

aprovou a resolução para a criação da Missão das Nações Unidas em 

Timor-Leste (UNAMET), com o intuito de realizar o referendo naquele 

mesmo ano e instituir o subsequente governo transitório para a 

independência. Através da consulta popular, votaram 98,6% dos 
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recenseados, tendo como resultado 21% da população contra a 

independência e 78,5% a favor. 

 

Assim, depois dessa luta sangrenta do povo de Timor-Leste pela conquista da sua 

independência sob a invasão Indonésia, que durou mais de duas décadas, no dia 20 de 

maio de 2002, Timor-Leste restaurou a sua independência e passou a ser um país livre e 

independente.  

Essa contextualização político-ideológica é o pano de fundo para o assunto que se 

trata nesta dissertação sobre as Políticas Linguísticas Educacionais da Pedagogia 

Maubere em Timor-Leste desde o período de pré-independência (1974-1975) até a 

restauração da independência (2002). Tais tempos-espaços são cíclicos e ideológicos 

(Wallerstein, 1997), visto que as políticas educacionais de mauberização (ou timorização) 

se iniciaram com o espírito da independência de Timor-Leste, na década de 1970, e 

reverbera até os dias atuais.  

Desde a origem na política da FRETILIN, que orientaram a alfabetização do povo 

não só para aprender a ler e escrever, mas também ter o conhecimento do mundo, 

principalmente a conscientização da política e ideologia da libertação timorense, por meio 

das ideologias marxistas, a fim de libertar a terra e o povo do colonialismo e da invasão 

no tempo-espaço da década de 1970. 

Essa mudança educacional é uma mudança de tempo-espaço estrutural (cf. 

Wallerstein, 1997), em que os saberes eurocêntricos, principalmente do colonizador, são 

descentralizados com a ressurgência da mauberidade no ensino de Timor-Leste; e 

simultaneamente é um tempo-espaço transformativo (cf. Wallerstein, 1997) porque houve 

uma ruptura no sistema educativo colonial ao alfabetizar o povo timorense, 

particularmente os camponeses que viviam nas montanhas, que marcou uma 

transformação muito significativa, sobretudo das suas perspetivas e os seus 

comportamentos, atuando na luta pela independência sob a invasão da Indonésia, até 

concretizar a independência de fato.  

Portanto, no tempo-espaço atual, é preciso retomar as políticas pedagógicas 

educacionais de mauberização para que se mantenham os saberes locais e a unidade 

nacional diante da globalização e do neocolonialismo tecnológico, pois conforme 

Wallerstein (1997, p. 15) “é necessário reconhecer o tempo-espaço que estamos vivendo, 

um tempo-espaço transformativo. Devemos ser claros sobre o resultado: será o novo 
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tempo-espaço estrutural. Devemos ser conscientes da nossa eleição histórica que radicará 

entre visões alternativas, talvez conflitivas da boa sociedade”.  
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CAPÍTULO II 

CULTURAS E LÍNGUAS EM TIMOR-LESTE 

 

Língua, cultura e identidade estão interrelacionadas, “não há cultura sem língua e 

a identidade é construída por meio da língua e cultura” (Oliveira et al., 2024).  Timor-

Leste é um país multilingue e multiétnico. Estima-se que há em torno de 16 línguas (sem 

incluir suas variedades) faladas no território timorense. Essas línguas são divididas em 

dois grupos: Papuas e Austronésias. Segundo Hull (2001), no período pré-histórico, na 

Ilha de Timor, havia o contacto entre os povos papuásicos com o povo da primeira 

migração austronésia. Com esse longo contato entre esses dois povos, tornou-se a base da 

formação de uma área linguística em Timor.  

 

Figura 2: Mapa de Línguas Faladas em cada Região do País 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Albuquerque (2010, p. 66) 

 

Pode-se ainda destacar, conforme Albuquerque (2010), que entre a classificação 

das línguas locais apresentadas na Figura 2, que para o lado autronésico, encontra-se 12 

línguas, que são sobretudo, Bekais, Tétum, Habun, Kawaimina, Makuva, Galolen, 

Wetarês, Mambae, Tokodede, Kemak, Idalaka e Lolein. E para o lado Papuásico, são 4 

línguas, Bunak, Fataluku, Makasae e Makalero.  

Essas línguas continuaram em uso pelos falantes nativos timorenses, mesmo 

depois da saída dos portugueses, com a descolonização; e com saída dos indonésios, com 
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o Referendo em 1999. Nesses três períodos históricos, identifica-se que entre as línguas 

locais faladas em Timor-Leste, a maior parte já tiveram alguns estudos, particularmente 

em dicionários de significado de palavras e dicionários bilíngues; que são Tétum Díli ou 

Praça, Bunak de Manufahi, Fataluku, Baikeno, Makasa’e, Idate, Waimua, Midiki, 

Tokodede e Tétum-Terik, em que foram investigadas pelos próprios linguistas timorenses 

e de outros países. 

Diante da grande variedade das línguas maternas, para facilitar a comunicação do 

povo timorense, a língua tétum oficial (ou tétum praça ou tétum Díli) é a língua veicular 

nacional, ou língua franca, que desempenha essa função.  

 

2.1 Importância da Língua Tétum 

 

De acordo com Paulino (2024), para estabelecer a comunicação com o povo de 

Timor-Leste no período colonial, alguns dos missionários aprenderam e desenvolveram 

algumas línguas locais, criando dicionários e gramáticas. De fato, os missionários tiveram 

uma consciência moral de estudar línguas nativas de Timor-Leste, em particular a língua 

tétum, para que pudessem estabelecer o convívio com a população e usá-la como meio 

para a pregação da fé católica e catequização. 

Nessa perspetiva, Paulino (2024) apresenta que D. José da Costa Nunes defendeu 

que o dever inicial dos missionários era contactar com os timorenses por meio de 

costumes e hábitos locais, incluindo a aquisição da língua nativa do povo autóctone. 

Assim, em uma das suas cartas redigidas em agosto de 1924, na qualidade como Bispo 

de Macau e de Timor-Leste, apresentou a importância da língua tétum como a única 

língua que unifica mais de trinta línguas diferentes faladas em Timor-Leste. Pois, 

defendeu ainda que, só depois de as crianças aprendessem a escrever e a ler em língua 

tétum é que poderiam ser educados numa língua estrangeira, como o caso do português, 

por exemplo. 

Paulino (2024) explica que a língua mais conhecida em Timor-Leste é o tétum, 

apresentado pelo Padre Sebastião Aparício da Silva no seu “Diccionário Português-

Tétum”, publicado em 1889. Mas, antes disso, esse padre publicou o “Catecismo da 

Doutrina Cristã em Tétum” de 1885, que com essas publicações, declarou-se como “um 
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humilde missionário, que tinha pensado em servir os cristãos de Timor-Leste com o 

Tétum”. (Paulino, 2024, p. 271) 

 Alguns anos depois, sobretudo em 1907 e 1935, houve a publicação de dois 

dicionários de Tétum-Português, de Raphael das Dores e Padre Manuel Mendes, em que 

a segunda obra apresenta grande influência na ortografia e na pronúncia da língua tétum, 

com a inclusão da diversificação dialetal (Paulino, 2024).  

Ainda, conforme Paulino (2024), o trabalho do Padre Sebastião tem a base no seu 

convívio com o povo local, a partir do que escutava, pois fazia apontamentos ao longo 

das conversas realizadas. Assim, com todo esforço que fez, reconheceu algumas falhas 

na formulação das frases e dos exemplos, no processo de desenvolvimento e na redação. 

Ele identificou um maior número de dificuldades para se estabelecer algumas regras, ao 

conhecer as quantidades possíveis de palavras, dentro dos diferentes dialetos. Por isso, os 

missionários estudavam também as outras línguas locais.  

Dessa forma, esse trabalho de descrição linguística foi usado para além dos 

missionários, mas também para os administradores portugueses e outros funcionários na 

comunicação com o povo timorense.  

Vale também destacar, que a “Cartilha-Tétum” era o manual de leitura inspirado 

no trabalho dos missionários, pois a sua publicação tornava-se como resposta à falta de 

livro e de materiais de ensino do tétum em Timor-Leste.  

Em suma, considera-se que os estudos e as publicações relativa ao tétum foram 

uma ponte para unificar o povo timorense, que são falantes de outras línguas locais, numa 

só fé e cultura civilizacional assimilada. Ou seja, desenvolver a língua tétum, a partir da 

publicação de dicionários e de gramáticas, objetivou torná-la como a língua de apoio para 

a instrução e para a catequese do povo autóctone de Timor-Leste (Paulino, 2024).  

 

 2.1.1 As variedades da Língua Tétum 

 

A língua tétum oficial apresenta algumas variedades, como o tétum-terik (língua 

materna) e o tétum-praça (língua desenvolvida pelos missionários). O tétum-terik tem 

muitas variedades e é falado na zona rural do país. Ao passo que o tétum-praça, também 

designado como tétum-Díli ou Tétum oficial, é falado na capital e em todo território 

nacional, por ser uma língua veicular. Sendo assim, o tétum oficial é considerado uma 
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língua franca de Timor-Leste, facilitando a comunicação entre diferentes falantes de pelo 

menos 30 línguas nacionais, incluindo as suas variedades.  

De acordo com Paulino (2024), para além da tradução de textos litúrgicos do 

português para o tétum, pelos missionários na década de 1970, devido à proibição do uso 

do português pelos indonésios, a FRETILIN definiu uma estratégia de consagrar o tétum 

como uma língua nacional, onde se permitiu o processo de alfabetização para os 

timorenses nessa língua. O resultado dessa decisão, garantiu a maior difusão do tétum e 

a afirmação da identidade timorense.  

Desde 1980, o tétum tem enfrentado uma evolução ortográfica, a fim de 

padronizar a escrita da língua nacional. Portanto, para além da contribuição dos 

missionários católicos, o apoio do linguista australiano Geoffrey Hull (1998, 2000, 2001; 

Hull & Eccles, 2005) foi muito importante, pois, no período da Restauração da 

Independência, estabeleceu-se o INL (Instituto Nacional de Linguística) na UNTL, 

liderado pelo então Reitor Dr. Benjamin de Araújo Corte-Real. Segundo a entrevista com 

o Benjamin de Araújo Corte-Real (Marciano de Oliveira & Paulino 2024), o INL foi 

criado com os fins de regular e promover o uso da língua nacional, em particular o tétum, 

de preservar e desenvolver as outras línguas locais. Atualmente, esse instituto continua a 

estudar e a desenvolver a língua tétum e a elaborar materiais para a padronização da sua 

ortografia e norma linguística.  

Mesmo havendo falantes que possuem o tétum como a primeira língua materna, 

para a maior parte dos timorenses o tétum é a segunda língua de aquisição, pois a adquire 

nos primeiros anos de escolarização. 

 

2.2 A Língua Portuguesa em Timor-Leste 

 

Durante o período de colonização, a língua portuguesa passou a ser língua de 

comunicação entre os comerciantes e a língua de instrução por meio da missionação, 

iniciando em 1515, pelos missionários católicos. Em meados do século XVIII, em 10 de 

outubro de 1769, o português foi utilizado como língua de gestão administrativa, quando 

a capital de Timor-Leste foi transferida de Lifau (Oecussi) para Díli (Paulino, 2024).  

Segundo Silveira (2018), a questão da língua portuguesa em Timor-Leste foi um 

advento do colonialismo, utilizada por agentes de poder nas esferas política e religiosa. 
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Conforme Loureiro (2001 citada por Silveira, 2018), desde o século XVI, os missionários 

dominicanos introduziram na ilha de Solor e Timor a língua portuguesa na catequese e no 

convívio com os habitantes locais. Assim, a questão linguística em Timor-Leste era 

considerada como um problema a ser enfrentado ao longo do período da invasão 

Indonésia, tornando-se fundamental no processo de construir o estado timorense e do seu 

nacionalismo.  

Silveira (2018) salienta que a colonização portuguesa no Oriente teve uma relação 

forte com a Igreja Católica, onde a língua portuguesa teve o papel de cristianização e 

conversão dos indivíduos colonizados. De acordo com Fernandes (2011 citada por 

Silveira, 2018), o estabelecimento da colonização portuguesa em Timor-Leste foi feito 

primeiramente através da “Cruz”, seguindo um domínio espiritual e teocrático, onde os 

frades dominicanos converteram autóctones em cristãos para a igreja, e, ao mesmo tempo, 

vassalos para a coroa portuguesa. 

Mesmo com o processo de descolonização e a Proclamação da Independência de 

Timor-Leste, no dia 28 de novembro de 1975, o português ainda continuou a ser utilizado 

no país. A sua proibição surgiu com a presença dos militares indonésios na invasão do 

país no dia 7 de dezembro de 1975. No entanto, diante dessaproibição, o português 

continuava a ser usado pelos líderes da resistência para a libertação do país, por isso o 

português é considerado como língua da resistência timorense. 

De acordo com Silveira (2018), as políticas linguísticas adotadas pela Indonésia 

perante a sua invasão em Timor-Leste extinguiram a língua portuguesa do país, mas, 

ainda assim, os guerrilheiros mantiveram a língua. Enquanto o uso da língua tétum foi 

tolerado e era usado ao lado da língua indonésia.  

A letra do hino nacional de Timor é em língua portuguesa, o que também 

exemplifica um símbolo político e de identidade do povo timorense perante as pressões 

coloniais e imperialistas. O hino foi escrito pelo poeta, ativista e político, Borja da Costa13, 

e foi musicado por Afonso Redentor de Araújo, em 1975. O hino foi cantado 

 
13 Sobre o perfil do Francisco Borja da Costa, Silveira (2018), é uma figura importante na literatura 

Timorense, com os seus poemas de mensagens revolucionárias, inspirando por pensadores, Pablo Neruda, 

Karl Max, Mao Tse Tung e Samora Machel, que buscava segundo Costa (2009 citado pela Silveira,2018), 

a conscientização do povo explorado, combinando as representações culturais com as ideias nacionalistas.  
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publicamente pela primeira vez na ocasião de declaração da independência unilateral do 

país, no dia 28 de novembro de 1975 (Silveira, 2018). 

Salienta Silveira (2018) que a chamada de consciência nacional foi iniciada pelas 

ações da FRETILIN, que usou a língua portuguesa para afirmar o nacionalismo timorense.  

De acordo com Gunn (2001, p. 22, citada por Silveira, 2018, p. 260), 

 
o primeiro partido político baseado nas massas em Timor-Leste, foi a 

primeira organização que se assumiu como verdadeiramente timorense, 

identificando-se espiritualmente com o conceito. Os homens mauberes 

da Fretilin eram tão simbólicos quanto a invenção de Timor-Leste. 

Também pela primeira vez o Tétum surgiu como uma língua franca 

indígena, ‘primus inter pares’, ao mesmo título que o português, a 

língua da modernidade. Por exemplo, o jornal da FRETILIN era 

impresso em português […] 

 

Segundo o autor, a FRETILIN foi o partido que proclamou a independência de 

Timor-Leste, usando a língua portuguesa nas suas comunicações políticas e nas bases 

clandestinas, durante da invasão da Indonésia. 

Silveira (2018) salienta ainda que, a língua portuguesa já tinha raiz nas terras de 

Timor-Leste há quase 500 anos, isto significa que, de certa forma, os bisavôs dos bisavôs 

timorenses já comunicavam e entendiam o português, antes de os Australianos terem a 

língua inglesa como língua oficial e ou antes mesmo de os indonésios proclamaram o 

Bahasa Indonésio como língua dita oficial. Portanto, pode-se considerar que houve uma 

relação entre língua-terra-gente, que é muito forte para os timorenses.  

Santos (1988, citado por Silveira, 2018) explica que houve uma série de 

reportagens de jornalistas australianos ou estrangeiros que viviam na Austrália, 

destacando os pontos positivos da invasão indonésia em Timor-Leste. Por outro lado, 

houve também alguns artigos, principalmente de Cristóvão Santos, um jornalista 

português, que destacou que a invasão Indonésia apoiou mais no desenvolvimento de 

Timor-Leste do que Portugal ao longo de 400 anos. Esse jornalista exemplificou o 

desenvolvimento no setor da Educação, em que o governo indonésio construiu diversas 

escolas e universidade, como também na construção de estradas e na urbanização da 

capital, em menos de 10 anos. 

De acordo com Silveira (2018), enquanto a política colonial queria lusitanizar 

Timor-Leste, no que se refere ao estabelecimento de língua portuguesa e cultura 

portuguesa junto ao povo timorense; a política da Indonésia tinha a finalidade de 
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promover uma campanha de destimorização, isto é, apagar os elementos culturais que 

distinguiam do da Indonésia. 

Segundo Silveira (2018), a prioridade do governo Indonésio foi em investir nos 

recursos humanos voltados aos jovens timorenses, o que significa que houve uma 

promoção na formação dos estudantes, principalmente no que se refere à formação técnica 

e profissional.   

Com a Restauração da Independência no dia 20 de maio de 2002, a língua 

portuguesa foi consagrada na Constituição da RDTL de 2002 como língua oficial a par 

da língua tétum, em que recebeu estatuto de língua de escolarização ou língua de 

instrução. A partir dessa época, houve um reforço de o português estar vinculado à 

identidade timorense, em uma memória histórica e cultural.  

Com relação ao número de falantes do português nos primeiros anos de 

Restauração da Independência, em 2002, Brito e Bueno (2022 citado por Oliveira et al., 

2024), mostram que o Census de 2004 apresentava menos de 10% dos timorenses que 

falavam português. Foi somente a partir da Restauração da Independência, quando Timor-

Leste recebeu apoios de países da CPLP, em especial, Portugal e Brasil, com a cooperação 

para o desenvolvimento na área da Educação, que o número de falantes em língua 

portuguesa aumentou, chegando aproximadamente a 40% no Census de 2022 (Oliveira et 

al., 2024). Pode-se considerar que houve um aumento significativo na utilização do 

português como língua oficial e língua de instrução. Ainda assim, é considerável que o 

governo continue a valorizar o português, principalmente como língua de ensino.  

Com esse progresso, vale destacar que a língua portuguesa não é uma língua 

materna para a maioria dos timorenses, por isso o seu uso ainda é restrito ao ensino e à 

instrução, principalmente em ambientes escolar, universitário, religioso e em cerimônias 

oficiais do Estado timorense (Oliveira et al., 2024).  

 

2.3 O Indonésio e o Inglês em Timor-Leste 

 

Conforme a CRDTL (2002), a língua indonésia e a língua inglesa têm o papel de 

línguas de trabalho. Mas, entre 1975 e 1999, período da invasão da Indonésia, a língua 

indonésia foi imposta como língua de escolarização e de administração aos timorenses, 

incluindo os valores culturais da Indonésia.  
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Após a restauração da independência, a língua indonésia é mais utilizada na parte 

oeste do país, na fronteira com Indonésia e é também aprendida pelas crianças timorenses 

devido ao acesso aos canais de televisão da Indonésia (Oliveira et al., 2024).  

Em relação à língua inglesa, que é considerada uma língua franca mundial, possui 

um papel importante na comunicação com o país vizinho, Austrália, perante os acordos 

econômicos entre os dois países. Atualmente, tanto o inglês quanto o indonésio estão 

presentes no Currículo Nacional, pois são ensinadas como línguas estrangeiras no Ensino 

Secundário (Oliveira et al., 2024).  
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CAPÍTULO III 

POLÍTICAS LINGUÍSTICAS EDUCACIONAIS 

 

3.1 Breve Histórico da Disciplina Política(s) Linguística(s) 

 

A Política Linguística tem várias vertentes de estudo, a principal delas inicia-se com os 

estudos de Calvet (2007, p.11), que a define como uma disciplina que está sobretudo ligada à 

“determinação das grandes decisões referentes às relações entre as línguas e a sociedade”. 

Nesse sentido, a Política Linguística é vista como um conjunto de decisões que tem o poder 

em atribuir às línguas, diferentes estatutos com base nos seus usos no contexto sócio-

comunicativo. Do mesmo modo, Guimarães e Silva (2022, p. 38) salientam que, a “Política 

Linguística é o campo de atividade de interesse público que gira em torno das línguas. Ela 

envolve tomada de decisões, reflexões, escolhas e a implementação de ações”. 

De acordo com Butzge (2022), a Política Linguística é o sinônimo do campo de 

investigação científica e está relacionado ao conceito de Planejamento Linguístico, que tem 

sido definido na esfera sociolinguística na década de 1960. O autor, ao referenciar Calvet 

(2007), explica que a Política Linguística é o conceito que se refere ao conjunto de escolhas de 

modo consciente, ligada às relações entre língua(s) e a vida da sociedade. Enquanto o 

Planejamento Linguístico é a implementação ou a prática de uma política linguística, definida 

por responsabilizar as práticas presentes na história da humanidade.  Assim, a Política 

Linguística está ligada, praticamente, no âmbito de grupos pequenos, menores que Estado; e 

no âmbito de Estado ou ainda em práticas internacionais. 

Para Severo (2013, citado por Butzge, 2022), a Política Linguística é heterogênea. Pois 

do mesmo modo, a planificação linguística também não é conceituada de forma homogênea. 

Por outo lado, além das diferenças de planejamento de corpus e status que estavam a ser 

discutidas até a década de 1980, a autora, citada por Butzge (2022), apresenta quatro níveis de 

planificação linguística que se desenvolve a partir da década de 1980: o planejamento de 

formas de aquisição; o planejamento de usos; o planejamento de prestígio e o planejamento 

discursivo.  

Sendo assim, no campo da Política Linguística, a decisão política, sendo consagrada 

legalmente, necessita de um ato prático, que é a sua implementação com base no seu 

planejamento ou “a implementação da Política Linguística”, conforme Calvet (2007). O autor 

salienta também que  
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o sintagma language planning, traduzido para o português por planejamento 

linguístico, apareceu em 1959 num trabalho de Einar Haugen sobre os 

problemas linguístico da Noruega. O autor procurava mostrar nesse trabalho 

a intervenção normativa do Estado (por meio de regras ortográficas, por 

exemplo) para construir uma identidade nacional depois de séculos de 

dominação dinamarquesa (Calvet, 2007, p. 12).  

 

Pois, os problemas linguísticos na sociedade tornam como base fundamental a 

necessidade de definir uma Política Linguística, bem como contextualizar a própria situação 

sócio-comunicativa, onde, por um lado, necessita de um planejamento ou uma implementação 

com algumas finalidades determinadas.  

Os conceitos acima referidos são inseparáveis, porque quando existe uma Política 

Linguística, precisa-se da sua implementação para que possa ser executada segundo a sua 

planificação, pois, “a Política Linguística é inseparável de sua aplicação e é a esse binômio 

(Política Linguística e Planejamento Linguístico)” (Calvet, 2007, p.12).  

Calvet (2007, p. 15) esclarece que “em 1994, Pierre-Étienne Laporte apresentaria a 

Política Linguística como um quadro jurídico e a organização linguística como conjunto de 

ações que tem por objetivo de esclarecer e assegurar determinado status a uma ou mais 

línguas”. Enquanto o Planejamento Linguístico, para Fishman (1970 citado por Calvet, 2007, 

p. 61), “é a aplicação de uma Política Linguística”. Ao falar da aplicação de Política 

Linguística, isto se relaciona aos Instrumentos de Planejamento Linguístico. Segundo Calvet 

(2007, p. 61), “uma ação planejada sobre a língua ou sobre as línguas nos remete ao seguinte 

esquema: consideram-se uma situação sociolinguística inicial (S1), que depois de analisada é 

considerada como não satisfatória, e a situação que deseja alcançar (S2)”. 

Nessa perceção, entende-se que as línguas em geral são diferentes, significa que 

existem línguas que têm a estrutura gramatical complexa e línguas que não apresentam esta 

característica. Por outro lado, devido a situação sociolinguística de uma sociedade, identifica-

se que há diferentes usos em que as línguas se desempenham, que praticamente podem ser 

categorizadas como línguas hegemónicas ou línguas não hegemónicas. Para que uma língua 

seja oficializada, o seu estatuto precisaria de ser não ágrafa, para que ela possa ser considerada 

no funcionamento dos contextos oficiais e, por outro lado, como língua veicular, seja na 

comunicação oral e por escrito. Segundo o autor, é o Planejamento de Corpus, “quando 

propõem uma intervenção nas formas da língua, as Políticas Linguísticas podem ter diferentes 

objetivos: fixação de uma escrita, enriquecimento do léxico, luta contra as influências 

estrangeiras (“Purificação”) padronização e etc” (Calvet, 2007, p.87).  Para que uma Política 
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Linguística seja executada, neste caso, o papel do Planejamento de Corpus também conta, na 

medida em que uma língua necessita de ser escrita, sobretudo em seus aspectos gramaticais.  

Ainda na mesma situação, para além do planejamento de Corpus, existe outro tipo de 

planejamento, que também assume a mesma importância na aplicação de uma Política 

Linguística. O Planejamento de Status, que de acordo com Calvet (2007, p.117), 

  

nas situações de plurilinguismo, os Estados são levados às vezes a promover 

uma ou outra língua até dominada ou, ao contrário, retirar de uma língua uma 

status de que ela gozava, ou ainda fazer respeitar um equilíbrio entre todas as 

línguas em presença. 

 

Embora as línguas assumam a mesma importância, por ser como meios de comunicação 

entre os falantes, devido ao contexto sócio-comunicativo, elas podem ter diferentes estatutos 

com base nos seus usos e nas suas influências, o que funciona como Planejamento de Status, 

que, a partir de uma base legal, se marca a diferença de estatuto entre as línguas. 

Além desse conceitos Butzge (2022) expõe o conceito de domínio de Spolsky (2016), 

que se refere normalmente a um espaço social como: família, escola, vizinho, igreja, local de 

trabalho, imprensa ou governo. Butzge (2022) explica que, na medida em que se construiu uma 

teoria de políticas linguísticas, cada um dos domínios tem suas próprias políticas, alguns com 

aspetos controlados de modo interno e outros sob a influência de forças externas. O autor trata 

desse conceito em sua pesquisa, salientando a heterogeneidade dos cenários de Política 

Linguística. Ainda relaciona esse conceito com a noção de domínio a partir de Fishman e 

Spolsky (2016, citado por Butzge, 2022) que definem a noção de domínio em três 

características:  participantes, localização e tópico. Os participantes podem desempenhar 

diferentes papeis em domínios diferentes, a partir dos seus papeis e relações sociais. A 

localização diz respeito à localidade, considerando a “complexidade e dinamicidade implicada 

pela mobilidade dos participantes nos diferentes domínios” (Butzge, 2022, p. 29). E o tópico, 

na interação, diz respeito aos diferentes assuntos sociais em torno dos diferentes domínios. 

Assim, é preciso não só focar nos papeis dos participantes, mas também entendê-los no âmbito 

de práticas, crenças e na gestão linguística (Butzge, 2022).  

Desse modo, Butzge (2022), ao citar Spolsky (2005; 2009; 2016), explica que as 

práticas linguísticas se referem às escolhas e comportamentos observáveis, ou seja, são o que 

as pessoas fazem, aspectos linguísticos escolhidos e ou a variedade de linguagem usada. 

Crenças sobre a linguagem, é o conjunto de valores atribuídos às variedades e aos traços. 
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Assim, a gestão linguística refere-se à constituição ou leis estabelecidas por um Estado ou país, 

que determinam o uso oficial da linguagem.  

 

3.2 Política Linguística na Perspetiva Decolonial  

 

Com a descolonização das colônias ultramarinas portuguesas da qual se insere Timor-

Leste a partir da década de 1970, percebe-se uma reconfiguração nos processos de colonialismo 

ou neocolonialismo no mundo com a colonização do saber, a colonização das mentes, das 

estruturas de dominação política, económica e sociocultural (Estermann et al., 2017), visto que 

na atualidade “a colonialidade global (Quijano, 2005) impõe, tendencialmente, um pensamento 

único, eliminando todas as formas de pensar e de conhecimento irredutíveis a uma suposta 

cultura global” (Estermann et al., 2017, p. 21). 

Essa colonialidade global que impõe um pensamento único é eurocéntrico, por isso a 

decolonialidade é importante para “desmistificar determindos discursos políticos e acadêmicos 

de acordo com o que está vivenciado no mundo descolonial e pós-colonial, desde o fim das 

administrações coloniais e de formação dos Países na periferia do mundo europeu-ocidental”. 

(Estermann et al., 2017, pp. 22-23). 

De acordo com Candau (2020, p. 680), 

 
a perspectiva decolonial vem se desenvolvendo no continente americano a 

partir dos anos 2000, cada vez com maior força. Promovida pelo grupo 

conhecido como “Modernidade-Colonialidade”, formado por especialistas 

em filosofia, ciências sociais, semiótica, linguística e educação, trata-se de 

um movimento epistemológico e político-social complexo que se distribui de 

modo muito heterogêneo por diferentes países americanos. 

 

Nesse sentido, a perspetiva decolonial é uma visão que é bem defendida 

principalmente pelo grupo “Modernidade-Colonialidade”, onde se reúne especialistas de 

diferentes áreas, que são de diferentes países da América Latina. Portanto, sobre o 

funcionamento desse grupo, segundo Ballestrin (2013, citado por Candau, 2020), há um 

compartilhamento de perspetivas, pensamentos e conceitos que se referem à uma identidade e 

um vocabulário próprio, que tem como contributo para com uma renovação analítica e utópica 

de Ciências Sociais da América Latina do século XXI.  

Portanto, a decolonialidade é um conceito muito discutido na América Latina e que se 

expandiu para o mundo, sendo usada pelos países do Sul Global, isto é, países que sofreram 

com a colonização europeia. 
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Conforme Estermann et al. (2017), a decolonialidade, de acordo com os teóricos dos 

estudos pós-coloniais, representa para o mundo de hoje um imperativo de ação política e 

epistémica. Pois, segundo o ponto de vista de Estermann et al. (2017), a decolonialidade é vista 

como processo teórico e prático que tem o fim de considerar a humanização da vida, do 

conhecimento e das relações.  

De acordo com Severo (2019, p. 144), “a visão decolonial, compreendida como uma 

crítica à matriz de poder colonial, problematiza, sobretudo, o uso da categoria raça como 

critério de definição e agrupamento”. Nessa perspetiva, identifica-se, que há uma luta gerida 

pelos países colonizados, a fim de problematizar os efeitos de Colonialidade, buscando a 

igualdade e a emancipação como países independentes, sem a intervenção da matriz colonial.  

Conforme Candau (2020), no Brasil, a perspetiva decolonial inicia-se com vários 

grupos de pesquisa que vêm aprofundando suas visões sobre a temática, principalmente nas 

áreas de Ciências Sociais e Educação. Portanto, quando se fala da decolonialidade na esfera da 

Educação é necessário articular com a Educação Intercultural Crítica.  

Desse modo, destaca Mignolo (2019, p. 6), “a decolonialidade funciona com base na 

pluriversalidade e na verdade plural, e não na universalidade e em uma verdade única”. Pois 

explica ainda o autor que,  

os primeiros movimentos da decolonialidade devem ser os da desvinculação. 

Em segundo lugar, ela deve trabalhar pela re-existência. Reexistir é algo 

diverso de resistir. Se você resiste, você fica preso às regras do jogo que 

outros criaram, especificamente à narrativa e às promessas de modernidade e 

da necessária implementação da colonialidade. Não pode haver um único 

modelo de re-existência. Projetos de resistência surgiram a partir de várias 

geopolíticas específicas e histórias locais corpo-políticas ao se confrontarem 

com esquemas globais. Por exemplo, a Conferência de Bandung foi um 

momento crucial que acendeu a chama do Terceiro Mundo teorizado por 

Frantz Fanon (1925-1961) em seu celebrado Os condenados da Terra, de 

1961 (Mignolo, 2019, pp. 6-7). 

 

Sobre os processos educacionais, Candau (2020) explica que, em geral, eles promovem 

a lógica da colonialidade, valorizando a homogenização dos sujeitos em que se implicam, que 

se reconhecem o único tipo de conhecimento, como válido e verdadeiro, que se produz a partir 

da modernidade europeia. Por outro lado, Candau (2020) também mostra que é possível 

trabalhar a Educação com a perspetiva decolonial, o que permite radicalizar a proposta da 

educação intercultural crítica, que visa propor uma visão mobilizada pelos sujeitos sociais 

inferiorizados e subalternizados, que não são reconhecidos pelos processos de modernidade-

colonialidade hegemónicos, mas resistem e criam práticas e conhecimentos insurgentes contra-

hegemónica.  
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Do mesmo modo, Candau (2020) salienta que a interculturalidade crítica também 

problematiza fortemente o eurocentrismo, pois reconhece as suas contribuições, mas, por outro 

lado, nega a sua universalidade, aliás, fala-se de um modelo que é particular e que foi 

universalizado. Esse modelo deve ser dialogado com outros saberes, conhecimentos e ou outras 

epistemologias que foram destruídas, negadas e inferiorizadas pelos colonizadores.  

Em consonância com o que foi apresentado, Estermann et al. (2017) destaca que todo 

o processo da educação é uma prática política, uma visão que combina com o ato de educar e 

com a transformação social. Pois não há transformação social possível, nem promoção da 

justiça social e cognitiva, e da humanização no âmbito das paradigmas coloniais e neoliberais.  

Segundo Fleury (2017, citado por Candau, 2020), a interculturalidade crítica refere-se 

à um projeto necessariamente decolonial, que necessita entender e enfrentar a dominação 

colonial do poder, que preservou historicamente a ideia de raça como ferramenta de 

classificação e o controlo social, devido ao progresso do capitalismo mundial (moderno, 

colonial e eurocêntrico).  

Além disso, Candau (2020) apresenta outros grandes desafios, como a superação dos 

dualismos, combinado com a colonialidade, que valoriza a mera relação entre o europeu, 

civilizado, masculino, moderno, racional, desconsiderando contribuições de grupos 

socioculturais e epistemologias que são vistas como partes do passado ou que são 

desvalorizadas, porque as crenças são alteradas pela lógica moderna eurocêntrica.  

Diante disso, Candau (2020) sugere que para conceber e desenvolver currículos 

escolares, é necessário que se reconheça essa realidade e promova processos de reconstrução 

de conhecimentos. Nessa mesma esfera, Walsh (2006, citado por Estermann et al., 2017) 

salienta que, no continente latino americano, a interculturalidade possui um significado 

particular. Ela está relacionada às geopolíticas de espaço e de lugar; às lutas do passado e dos 

atuais povos originários e escravizados; e às construções de projetos sociais, culturais, 

políticos, éticos e epistémicos, geridos para a transformação social e para a descolonização.  

Ainda salientam Estermann et al. (2017) que a interculturalidade é mais do que um 

conceito, ela faz um apelo e valoriza a interação e a comunicação entre culturas e saberes. Isso 

significa uma necessidade de construir outros modelos de conhecimento, de uma outra prática 

política, de um outro poder social e de uma outra sociedade que critica o desvio do poder 

dominante e dos paradigmas sociais e epistemológicos de carácter ocidentocêntrico e colonial.  

Assim, Mignolo (2003, citado por Estermann et al., 2017) explica que o conceito de 

interculturalidade não tem origem na esfera académica, mas, sim, nas comunidades indígenas 

e na diferença colonial que o fundamentam, como princípios ideológicos de caráter 
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transformador da realidade social e comunicacional. Pois, segundo o autor, muitas propostas 

de uma educação decolonial na América Latina tem o objetivo de substituir a esfera da 

educação ocidental por uma educação indígena nativa e a língua oficial por línguas nativas. Em 

Timor-Leste, as línguas nacionais têm sido usadas pelos seus falantes, e a língua tétum, que é 

a língua franca do país, foi oficializada. 

De modo geral, as línguas no mundo devem possuir a mesma consideração ou 

categorização, embora algumas sejam mais complexas do que outras. Mas, a maneira em que 

as línguas têm sido usadas e ou faladas no contexto sóciodiscursivo permite uma classificação 

que as línguas podem ser consideradas como hegemónicas e ou subalternizadas a partir de uma 

Política Linguística. Com base nessa classificação, de certa forma, uma língua pode estar 

planejada a fim de ter o estatuto oficial e possuir uma representação morfossintática, fonológica 

e letrada, ou o contrário, porque isso depende da visão da própria Política Linguística do local, 

com base no uso das línguas da sociedade (Severo, 2019). 

Portanto, quando se fala de conceito das línguas em Políticas Linguísticas, 

primeiramente, precisa-se de conhecer o contexto sóciodiscursivo em que elas se pertencem. 

No caso de Timor-Leste, as línguas maternas são menos valorizadas do que as línguas oficiais 

(tétum e português) e as línguas de trabalho (inglês e indonésio). 

 

3.3 Políticas Linguísticas Educacionais 

 

De acordo com Lagares (2022, citado por Severo & Barbosa, 2025), a importância de 

uma política linguística educacional democrática é fundamental para garantir um estatuto legal 

para com as línguas de povos distintas, pois, para com sua implementação, necessita de mudar 

a forma de ensinar, a fim de considerar a valorização de diferentes usos linguísticos, contando 

dos mais fluidos, informais e translíngues que podem lidar com as diferenças sem atos que não 

antecedem a diversidade.   

Conforme Carneiro e Brito (2021, citado por Severo & Barbosa, 2025), na esfera da 

Educação, tanto na educação básica como na superior, ainda é possível a descolonização da 

educação e o resgate de estratégias que provocam mudanças significativas nas práticas 

pedagógicas, com a inserção de um currículo que familiariza com a realidade local que se exclui 

a visão eurocéntrica, o que organiza a adoção de uma política linguística forte que considera a 

diversidade das línguas e que as instituições buscam estabelecer um campo de multilinguismo. 

Portanto,  
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as políticas linguísticas educacionais são um campo comprometido com a 

teoria e prática. Assim, advogar por uma educação (linguística) engajada com 

a prática da liberdade significa considerar que ‘[...] não pode haver reflexão e 

ação fora da relação homem–realidade. Essa relação homem realidade, 

homem–mundo [...] implica a transformação do mundo, cujo produto, por sua 

vez, condiciona ambas, ação e reflexão (Freire, 2007 [1979], p. 17 citado por  

Severo & Barbosa, 2025, p. 27). 

 

Voltando para a Pedagogia Freiriana, conjunto de pensamentos do educador brasileiro, 

Paulo Freire, sobre uma educação de carácter transformador e como prática da liberdade, esses 

pensamentos têm se fundamentado nas experiências do educador perante a sua vivência com 

os trabalhos relacionados à Educação no seio da sociedade brasileira, sua fonte da partida, 

relacionada com a prática educativa nos países do “Terceiro Mundo”. 

Paulino (2021) considera que a Pedagogia Freiriana é uma pedagogia crítica e 

ideológica, centrada na perspetiva da ética de libertação ou numa ética de movimentos, geridos 

pelo povo a favor de um desenvolvimento de uma educação justa, igualitária e dialógica. O 

autor salienta ainda que é também necessário usar a pedagogia da esperança na educação para 

combater os desafios atuais da sociedade, que de certo modo pode ajudar a produzir 

conhecimentos. Como apresenta Boaventura de Souza Santos (1996, citado por Paulino, 2021, 

p. 44), “os conflitos sociais são, para além dos mais, conhecimento de conhecimentos”.  

Freire (2011, p.17), em seu relato pessoal, diz:  

 
se, na experiência de minha formação, que deve ser permanente, começo por 

aceitar que o formador é o sujeito em relação a que me considero o objeto, 

que ele é o sujeito que me forma e eu, o objeto por ele formado, me considero 

que recebe os conhecimentos – conteúdos – acumulados pelo sujeito que sabe 

e que são a mim transferidos. 

 

O autor também reforça que, “ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar as 

possibilidades para a sua produção ou a sua construção” (Freire, 2011, p. 17), o que mostra a 

dinâmica entre professor(a) e aluno(a)s durante a prática de docência e discência, porque para 

o Educador, “quem ensina aprende ao ensinar e que aprende ensina ao aprender. Quem ensina, 

ensina alguma coisa a alguém” (Freire, 2011, p. 17).  

Freire (2011) ensina algo como o conhecimento não é apenas focar monotonamente nos 

conteúdos definidos, sem conhecer os saberes dos alunos. Muitas vezes o que pode ser 

encontrado no ensino, nomeadamente nos conteúdos dos livros, diz respeito a uma realidade 

que é extremamente distante da vivência dos alunos.  

Para o autor, ensinar exige reflexão crítica sobre a prática, isto é, na formação dura e 

permanente dos professores, considerando que a raiz desse processo é a reflexão crítica sobre 
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a prática. Aliás, refletir criticamente nas práticas de hoje e de ontem para o melhoramento de 

uma prática futura, baseia-se, no entanto, na prática educativa-crítica e na experiência crítica. 

Portanto, o educador brasileiro considera que a educação é uma forma de intervenção no 

mundo. 

Nesse sentido, explica Paulino (2021, p. 42),  

 

a educação tem de ser direcionada para a reinvenção do presente com a prática 

dialógica entre diferentes sujeitos que atuam no mesmo espaço escolar. A 

educação não muda o mundo, mas o homem que transforma o mundo. A 

educação é apenas usada pelo homem como um processo para facilitar sua 

aprendizagem, ou para aquisição de seus conhecimentos, de suas habilidades, 

de seus valores, de suas crenças e de seus hábitos.  
 

Freire (1967, p. 35) afirma que “não há educação fora das sociedades humanas e não 

há homem no vazio”, pois, uma educação deve estar centrada na sociedade e valorizar os 

princípios fundamentais que a sociedade vivencia e não estar em um processo educativo que é 

totalmente distante, porque não há sociedade que vive sem realidades próprias, cultura e etc.  

Diante disso, pode-se salientar que a educação necessita de valorizar agentes da 

sociedade como homem-sujeito e não como homem-objeto, porque essa opção “teria de ser 

também, entre uma ‘educação’ para a ‘domesticação’, para alienação e uma educação para 

liberdade. ‘Educação para homem-objeto ou para homem-sujeito” (Freire, 1967, p. 36). 

Entretanto, a questão de liberdade na educação traz o significado muito apropriado na prática 

educativa, porque valoriza o homem como sujeito da aprendizagem e o liberta de opressão dos 

seus aliados, em uma educação para a autonomia. 

Sobre a colonização mental, Severo e Barbosa (2025) citam Leite et al. (2019), e 

explicam que a colonização da mente se centrou na educação bancária, por ser caracterizada 

como um “[...] instrumento da opressão, já que o que pretende é a manutenção de uma realidade 

de subalternização através da inculcação do fatalismo e da submissão dos educandos” (Leite et 

al., 2019, p. 10, citado por Severo & Barbosa 2025, p. 19).  

De acordo com Giroux e Figueiredo (2021, citado por Severo & Barbosa, 2025), pode-

se singularizar Paulo Freire como um educador revolucionário que tem paixão pela justiça 

social e resistência política, junto as suas críticas ao capitalismo neoliberal e ao ato de 

autoritarismo das principais esferas políticas. Assim, Freire não foi só um intelectual público, 

como também um lutador da liberdade. Conforme Romão (2003, citado por Severo & Barbosa, 

2025), Paulo Freire, além de ser considerado como pensador crítico, também condicionou 

diálogos intensos com diversos intelectuais da época. Segundo esse autor, o educador fez um 
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salto epistemológico qualitativo, onde desenvolveu uma dialética entre os grandes pensadores 

do século XX. 

Sobre os escritos de Freire, Joaquim e Oliveira (2021, citado por Severo & Barbosa, 

2025), apresentam que estes textos podem ser lidos como trabalhos na perspetiva decolonial, 

em que se manifestam as bases plenamente fortes para os processos de libertação em seus 

vários sentidos. O educador apresentou nesses escritos críticos não só ideologias, mas também 

práticas violentas e de silenciamento dos povos colonizados. 

Severo e Barbosa (2025), ao citar Joaquim e Oliveira (2021), consideram a obra, 

Extensão ou comunicação?, de Freire (1985), como pioneira na genealogia dos estudos 

decoloniais, visto que é uma obra precursora da pedagogia decolonial com elementos centrais 

que representam a convergência de o decolonial freiriano e o decolonial. Esses autores 

definiram quatro elementos como raiz no processo de aprofundamento crítico de Paulo Freire 

que dialogam com a pedagogia decolonial: “a). questionamento da hierarquia do saber ao 

preconceito epistémico; b). questionamento à invasão da cultura como base de silenciamento e 

reificação do conhecimento; c). questionamento à neutralidade da ciência e da técnica; d). a 

consciência social como ferramenta de transformação” (Joaquim & Oliveira, 2021, p. 921, 

citado por Severo & Barbosa, 2025, p. 18). 

Conforme Mayo (2022, citado por Severo & Barbosa, 2025), os pensamentos de Freire 

são sinônimos da educação emancipatória, em que a sua influência se expandiu também aos 

outros campos de saber. Por outro lado, Severo e Barbosa (2025), com base na vivência de um 

exílio político imposto a Paulo Freire, fundamentam o seu ponto de vista perante os processos 

de descolonização, vividos pelos países de África que tem visitado.  
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CAPÍTULO IV 

PEDAGOGIA MAUBERE: PROCESSOS DE EMANCIPAÇÃO LINGUÍSTICA 

E CULTURAL 

 

4.1 O surgimento da “Pedagogia Maubere” 

 

Como foi apresentado anteriormente, depois da Revolução dos Cravos em 

Portugal, no dia 25 de abril de 1975, em Timor-Leste, fundaram-se partidos políticos, a 

partir do Decreto-Lei nº 203/1974. De acordo com Sousa (2018), no dia 11 de maio de 

1974, fundou-se UDT (União Democrática Timorense), que defendeu uma Federação 

com Portugal e que mais tarde se concretizaria o desejo de ser independente. Assim, após 

nove dias, nasceu o segundo partido, a Associação Social Democrática Timorense 

(ASDT), fundado no dia 20 de maio de 1974. Houve apoiantes e simpatizantes por várias 

partes, que são, sobretudo, camadas de jovens, como as Organizações Esquerdistas da 

Austrália; algumas regiões no interior do país, como em Same, local em que viviam os 

sobreviventes da revolta de Manufahi; os habitantes de Manbae, em especial, Turiscai e 

Aileu, a terra natal do líder do partido ASDT, Francisco Xavier do Amaral.  

No dia 27 do mesmo mês, fundou-se a Associação Popular Democrática 

Timorense (APODETI), que apoiou a integração de Timor-Leste à Indonésia. Em 

novembro do mesmo ano, foi fundada a Associação dos Filhos Heróicos Timorenses 

(KOTA)14. E o dia 5 de setembro de 1975, nasceu o Movimento Trabalhista Democrático 

Timorense e, por último, a Associação Democrática para a Integração na Austrália 

(ADILTA), que foi anunciada no dia 3 de março de 1975.  

A Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente (FRETILIN) é o partido 

que antes era denominado Associação Social Democrática Timorense (ASDT), fundado 

no dia 11 de setembro de 1974. A iniciativa de transformar a Associação para FRETILIN 

surgiu sob a influência de quatro estudantes timorenses inseridos na ASDT – Vicente 

Reis, António Carverino, Roque Rodrigues e Abílio de Araújo, que vieram de Portugal, 

na época, com a ideologia Marxista e Maoísta. Daí, foi se proclamando como o único 

partido representante do povo para alcançar uma independência imediata.  

 
14 “Kota: Klibur Oan Timor Assuwain” (Sousa, 2018, p. 88). 
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Vale ainda destacar que o nome (FRETELIN) foi inspirado no Movimento de 

Libertação Moçambicana, a FRELIMO15. Assim, os estudantes vindos de Portugal 

estavam doutrinados de ideologias comunistas, que, naquela altura, estava dominada na 

África, especialmente em Moçambique, Angola e Guiné-Bissau, ex-colónias portuguesas.  

Portanto, as primeiras tendências da ASDT foi rejeitar o colonialismo e motivar a 

participação dos timorenses a tomar conta da administração na capital e dos governos 

locais. Pois, a partir da transformação para FRETILIN, surgiu uma outra tendência, a 

independência total e imediata do país.  

Dessa forma, ao concretizar a independência total e imediata de Timor-Leste, a 

FRETILIN, com a influência de cinco estudantes: Vicente Reis, Sahe, César Mau Laka, 

Carvarino, Mau Lear, Hamis Basserawa, Hélio Pina, remodelou o antigo ideário pelo 

manual político com uma tendência mais revolucionária: 

 

A FRETILIN reúne todas as forças nacionalistas e anticolonialistas num 

objetivo comum: a libertação do povo do colonialismo pelo caminho da 

paz, do progresso e da liberdade, repudiando qualquer forma de 

colonialismo ou neocolonialismo; 

É uma Frente que luta contra o divisionismo, porque a existência de 

partidos com diversas tendências só se justifica num país independente. 

É revolucionária, porque é necessário modificar, transformar e 

revolucionar as velhas estruturas herdadas do colonialismo;  

A FRETILIN declara-se única e legítima representante do povo de 

Timor-Leste. Não aceita a Federação com Portugal e diz não à 

Integração. Chama a atenção para o racismo, que tem a crença na 

superioridade de alguns povos em relação a outros e que justifica o 

domínio destes por aqueles;  

Pretende proteger e desenvolver uma agricultura e um ensino ao serviço 

do povo que o conduza à libertação. Um ensino que possa levar o povo 

a participar ativamente na sociedade, ao contrário do ensino colonial, 

que era desarticulado das realidades do povo;  

A FRETILIN considera importante a educação sanitária, porque é 

necessário conhecer as mais elementares regras de higiene;  

A FRETILIN adota o Português como língua oficial, enquanto se 

desenvolve o Tétum. A música que a FRETILIN adotou como seu hino 

foi Foho Ramelau, da autoria de Abílio de Araújo com letra de 

Francisco Borja da Costa; sinal que a FRETILIN utilizava nas suas 

saudações era o de um punho cerrado. (Sousa, 2018, p. 84 - 85) 
 

Entretanto no setor da educação e cultura, conforme a pesquisa da Organização 

da Mulher Timor OPMT (2020, p. 105-106), a FRETILIN definiu 7 programas: 

 
15 “Frente Revolucionária da Libertação de Moçambique” (Sousa, 2018, p. 81).  
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1. Ao evoluir do tempo, se eliminará conhecimentos ensinados 

pelo colonialismo. Escolas serão abertas para que o povo possa 

se beneficiar (Encontra-se no Manual Político da página 11). 

Vão ser ensinadas nas escolas, hanano [Música típica de 

Timor], aiknanaoik [Histórias típica de Timor], bidu e tebe 

[Dança típica de Timor]; e também heranças valiosas de outros 

países. Essa união [cultura de Timor e de países do mundo] se 

tornarão riquezas, que poderão tornar proveitos para as pessoas 

em todo mundo. 

2. Que todos consigam ler; não havendo distinção de idade. A 

escola primária, como também Liceu e a escola Técnica, devem 

seguir um currículo que se podem beneficiar o povo.  

3. Aos poucos, serão abertas escolas com alto nível, como 

“Instituto Técnico” e “Universidade”. Procuraremos criar 

“bolsas de estudo”, para que os intelectuais timorenses possam 

estudar com contentamento nas diferentes áreas ao redor do 

mundo.  

4. Nos próximos anos, o português será adicionado, mantendo-se 

o uso da língua Portuguesa.  
5. Não podemos descartar a cultura do povo – a sabedoria do 

povo. O tétum e outros idiomas falados pelos timorenses serão 

estudados com atenção. Buscaremos valorizar e aprimorar 

esses idiomas, para que se tornem cada vez mais belos. 

Também procuraremos fazer o bem aos povos do mundo, para 

que possamos disseminar a cultura mundial. 

6. Nosso corpo pode ficar mais forte, nossos ossos podem ficar 

mais fortes, quando nos exercitamos arremessando uma bola ou 

realizando diversas atividades, como correr e nadar na água. 

Isso se chama "educação física e prática esportiva". 

7. Todos os timorenses têm a liberdade de seguir o seu próprio 

caminho para salvar as suas almas, de modo que cada um possa 

seguir a sua própria religião. Não permitam que as pessoas 

danifiquem os templos, as igrejas cristãs, as igrejas árabes e as 

igrejas chinesas. Igreja e Estado, cada um no seu lugar.16. 

 
16 Tradução do autor para o português. No original: (1) “Neneik, sei halo lakon tiha hotu buat sira ne’ebé 

kolonialismu nain sira hanorin bai ita. Sei loke eskola atu Povu hetan diák (Haré Manual Polítiku n.o 11) 

Sei hanorin iha eskola, ita timur nia hananu, aiknanoik, bidu, tebe, ho mós rai seluk nia sasan ne’ebé di’ak 

hodi kultura rai timur nian, hamutuk ho kultura mundu tomak nian sai riku tan atu halo di’ak ba ema tomak 

iha mundu laran; (2) Sei buka duni, atu hotuhotu bele hare surat; la fihir fali ida idak nia tinan. Eskola 

primária ho eskola hanesan Líceu, eskola téknika tenke tuir hanorin ida ne’ebé halo Povu heta di’ak; (3) 

Sei buka neneik, atu hahú loke eskola boot liu fali Líceu sira, hanesan “Institutos Tékniaka” ho 

“Universidade”. Hotu-hotu hamutuk, sei buka atu bele loke “bolsas de estudos”, atu timur oan sira hotu, 

ne’ebé ulun mamar ho laran haksolok, bele ba estuda kursu boot oioin iha rai tasi balun; (4) Iha tinan oin 

sira mai ne’e, sei tau lai lian portugés. Ita sei uza lai lian portugés. (5) Sei labele soe Povu nia Kultura – 

Povu nia matenek. Sei estuda didi’ak lia Tetum ho lian sira seluk ne’ebé timor oan sira ko’alia. Sei buka 

atu foti ho mós hadia tan lian sira ne, atu bele sai furak ba beibeik. Sei buka mós, atu fo di’ak ho Povu iha 

mundu, atu bele foti tan kultura mundu tomak nian; (6) Ita-nia isin bele sai kapás, bele sai forte, ita-nia ruin 

mós bele sai toos, bainhira ita halo ezérsiu ho tebe bola, ka hisik an oi-oin, hanesan hala-taru, nani iha be 

laran. Ne mak naran, “edukasaun física e prática desportiva”; (7) Timur-oan sira hotu iha liberdade atu ida-

idak tuir nia dalan atu soi nia klamar, atu ida idak bele tuir nia Religião. Labele husik ema halo at ba uma 
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Assim, pode-se destacar a questão de políticas linguísticas que a FRETILIN 

promoveu na época, colocando ênfase nas línguas tétum e maternas de Timor-Leste, no 

item 5, bem como o uso da língua portuguesa, no item 4.  

Portanto, o partido da FRETILIN foi fundando sob o espírito nacionalista dos 

jovens timorenses que foram atrás de apoios, tanto interno quanto externo do país, durante 

o período de descolonização, defendendo uma independência imediata de Timor-Leste, 

após mais de quatro séculos da colonização portuguesa.  

Por outro lado, salienta Cavalcante (2020), a FRETILIN, o partido que venceu a 

Guerra civil e que conseguiu controlar a situação a nível nacional, tem definido 

determinadamente como um dos seus focos, continuar a alfabetização da população, com 

um ensino a serviço do povo timorense. Essa iniciativa era vista como uma crítica 

conscientizadora à dominação do colonialismo português, pois não se separava a leitura 

do mundo com a prática de aprender a ler e escrever palavras; uma perspetiva que tem 

relação com o pensamento do educador brasileiro, Paulo Freire (1921-1997), sobretudo 

da alfabetização perante a educação popular.   

De acordo com Paulino (2021), houve a influência da pedagogia dialógica de 

Paulo Freire em algumas práticas educativas em Timor-Leste. Essa influência pode ser 

identificada desde 1975, quando a FRETILIN mobilizou a campanha de alfabetização a 

partir da Pedagogia de Libertação baseada nos princípios ideológicos mauberianos.  

O autor salienta ainda que, a base dos princípios da Pedagogia de Libertação 

influenciou a ideologia mauberiana que foram trazidas de Lisboa no ano de 1975, pelos 

estudantes da Casa dos Timores. Pois os pensamentos e ensinamentos de Paulo Freire 

foram aplicados particularmente na formação política da FRETILIN e na mobilização do 

povo para libertar a pátria.  

Afirma Silva (2011) que a influência da Pedagogia Freiriana se encontra 

visivelmente na pedagogia mauberiana, que também teve a influência da teoria de Karl 

Marx, principalmente no que diz respeito à disputa entre a classe burguesa e a classe do 

proletariado perante o sistema capitalista, que de certa forma reflete também aos povos 

colonizados contra os colonialistas, no sistema colonial.  

 
luluk sira, uma creda sarani sira nian, uma creda “arabi” sira nian no mos china sira nian. Igreja ho Estadu, 

ida idak iha nia fatin”  
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Assim, o modo de pensar dos Timorenses Revolucionários foram influenciados 

tanto pela teoria de Karl Marx e de Paulo de Freire, particularmente na esfera da educação, 

que possibilitaram fundamentar o programa de alfabetização. Portanto os pensamentos e 

teorias de Karl Marx foram introduzidos pela FRETILIN a partir das escolas populares, 

em reuniões populares, reuniões das massas, pois foram as estratégias implementadas nas 

escolas políticas para a formação da liderança de FRETILIN-CEFORPOL.  

Cavalcante (2020) apresenta que, sobre a implementação da campanha de 

alfabetização, praticamente, começou a ser organizada estruturalmente por um grupo de 

estudantes que acabaram de chegar à Timor no ano de 1974. Entretanto, foram criadas, 

no mesmo ano, organizações como: União Nacional dos Estudantes Timorenses (UNETIM), 

formada por estudantes do Ensino secundário; Organização Popular das Mulheres 

Timorenses (OPMT)  organizada por mulheres que faziam parte da FRETILIN; e 

Organização Popular da Juventude Timorense (OPJT), composta por jovens da FRETILIN 

que tinha como tarefas criar frentes de atividades relacionadas não apenas à educação, 

mas também a outras diversas áreas como agricultura, saúde e formação política.  

Por outro lado, essa campanha recebeu apoio de líderes locais, incluindo Nicolau 

Lobato, presidente da FRETILIN naquela altura, e foi estabelecida organizadamente em 

duas fases: a primeira, a formação de professores ou jovens membros da UNETIM; e, 

segundo, a alfabetização focada aos adultos. No âmbito dessa formação, identifica-se que 

uma das obras que fundamenta o seu funcionamento era a obra Pedagogia do Oprimido 

de Paulo Freire, e outros pensamentos marxistas, como os pensamentos de Amílcar 

Cabral (1924-1973), Samora Machel (1933-1986) e Mao Tsé Tung (1949-1976).  

Como foi dito anteriormente, as ideias de Paulo Freire foram introduzidas aos 

estudantes na Casa dos Timores, em Lisboa – Portugal. Essa influência fundamentou a 

elaboração de um material didático com a finalidade de apoiar a implementação da 

campanha de alfabetização em Timor-Leste, que tem como título: Rai Timor Rai ita niang 

(na tradução para o português: Terra de Timor, Nossa Terra). 

Silva (2020) explica que a campanha de Alfabetização da FRETILIN adaptou a 

Pedagogia Freiriana para o povo timorense. Essa foi uma das influências significativas 

do trabalho de base, iniciado no dia 1 de janeiro de 1975. Daí em diante, houve a 

cooperação pela iniciativa da FRETILIN, com a Secção de Educação da República 
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Portuguesa Comité de Descolonização, a fim de iniciar a criação de um Grupo 

Coordenador para a Reformulação do Ensino em Timor-Leste (GCRET).  

O autor salienta ainda que, em parceria com o Sindicato dos Professores 

Primários, União Nacional dos Agentes do Ensino Primário do Timor (UNAEPTIM), a 

FRETILIN e o Comité de Descolonização forneceram uma formação inicial para os 

professores do ensino primário e para alguns alunos e professores da UNETIM de duas 

escolas secundárias em Díli, como o Liceu Dr. Francisco Machado e a Escola Técnica. 

Nesta aprendizagem, os estudantes tinham o ensino de Geografia e de História de Timor-

Leste, adaptado às perspetivas da Pedagogia do Oprimido, de Paulo Freire. 

Além disso, Silva (2020) explica que a FRETILIN e o Comité de Descolonização 

se preocuparam também com a promoção da Língua Tétum na aprendizagem da escrita e 

da leitura, usando métodos básicos de ensino de literacia, sobretudo em como usar vogais 

e consoantes para a formação de sílabas e construção de palavras simples. Portanto, os 

professores eram constituídos de uma mistura entre práticas civis e forças regulares das 

FALINTIL.  

Esse modelo de formação, conforme Silva (2020), foi aplicado completamente 

nas bases da resistência, em que os professores atuantes recebiam orientações dos líderes 

do Comité Central da FRETILIN, especificamente dos membros do Departamento de 

Orientações Políticas e Ideológicas (DOPI) e do Departamento de Mobilização de 

Massas. 

Segundo Silva (2011), com a influência das ideias de educação radical de Amílcar 

Cabral, Paulo Freire e Mao-Tse-tung, as campanhas de alfabetização em massa, aulas de 

educação política e aprendizagem clandestina por meio de pequenas redes, foram 

pensadas pelos líderes da FRETILIN. É importante lembrar que a FRETILIN não foi 

apenas influenciada e implementadora dessas ideias da Educação, mas também buscou 

desenvolver uma pedagogia particular com base no contexto timorense, que é apresentada 

por Silva (2011) como “Pedagogia da Revolução Maubere” ou “Pedagogia Maubere”.  

Desse modo, salienta Paulino (2021, p. 47), que historicamente,  

 
a pedagogia maubere surgiu como uma pedagogia ideológica associada 

ao movimento da luta pela libertação nacional timorense liderado pela 

FRETILIN de então. Quem participou e consolidou a pedagogia 

mauberiana são os próprios elementos do Comité Central da 

FRETILIN, mesmo assim, próprio povo que dava à luz de sucesso ao 

programa de alfabetização desenvolvida pelo referido Comité.  
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Etimologicamente, as palavras Pedagogia e Maubere têm origem de línguas 

diferentes. De acordo com o Dicionário Online de Português, a palavra “pedagogia” 

deriva do grego “paidagogía”, que significa reunião das teorias sobre educação e sobre o 

ensino. Enquanto Maubere deriva da língua tétum praça, conforme Silva (2011), usada 

para referir aos componentes mais baixo da sociedade timorense, isto é, os analfabetos, 

os camponeses, os pequenos agricultores e a minoria de trabalhadores urbanos. 

Assim, a “Pedagogia da Revolução Maubere” ou “Pedagogia Maubere” divide-se 

em dois subtemas: a Pedagogia da Libertação da Pátria (Libertação da Terra) e a 

Pedagogia da Libertação do Povo (Libertação do povo), que, segundo Silva (2011), ainda 

está em andamento.  

 

4.2 O conceito “Maubere” e suas controvérsias 

 

De acordo com Araújo (2012, citado por Silveira, 2018), etimologicamente, o 

termo Maubere é constituído por Mau (irmão) e Bere (homem), que significa, fraternidade 

entre os timorenses. Seria como um nome próprio “João”, utilizado pelo colonizador para 

se referir a qualquer nativo iletrado, subalimentado e pobre.  

Na mesma interpretação, explica Costa (2016, citado por Silveira, 2018) que a 

palavra “Buibere” se divide em Bui (irmã) e Bere (mulher), sendo traduzida como “minha 

irmã”.  

Para Paulino (2012, citado por Silveira, 2018) o termo “Maubere” refere-se à 

marca identitária do povo timorense, isto é, particularmente um indivíduo dos povos 

mauberes ou povo asiático que é habitante tradicional de Timor-Leste. 

O autor salienta que, para alguns timorenses, o termo “maubere” significa homem 

de Timor, pois reconhecem a existência da própria identidade cultural e territorial. 

Portanto, é por essa consideração que alguns timorenses se caracterizam a si mesmo como 

“maubere”.  

Para Silveira (2018), há várias interpretações relativa ao termo “maubere”, como 

também se encontra na esfera política, em que se apresenta um significado com grande 

poder simbólico correspondendo a uma marca da identidade para os timorenses. 

Conforme Leach (2017, citado por Silveira, 2018), a tentativa de unir as elites e as massas 
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com base na cultura timorense, foi por compartilhar uma identidade nacional a partir do 

surgimento do termo popular nacional “maubere”.  

Entretanto Costa (2016, citado por Silveira, 2018) explica que o termo maubere 

sofreu mudança na sua significação que corresponde politicamente à ação da FRETILIN, 

porque estava presente em diversos textos políticos no período da invasão Indonésia e na 

independência do povo timorense.  

Paulino (2012, citado por Silveira, 2018), na perspetiva de imaginar Timor-Leste 

como uma nação, segundo a ordem da FRETILIN, caracterizou o povo timorense numa 

visão de imaginação unitária, a que chamou “Povo Maubere”. Tal imaginação unitária é 

construída a partir de apoio real dos componentes relevantes como cultura, território, 

língua, crença e religião. 

No entanto, é importante destacar que há controvérsias do termo Maubere 

utilizado pelos timorenses, visto que ele não foi aceito por algumas entidades de Timor-

Leste. Porém, por outro lado, o partido FRETILIN conseguiu controlar essa narrativa da 

história do país sobre a luta pela independência e a escreveu com base no seu ponto de 

vista. Portanto, essa raiz da história da resistência está no repertório da nova geração até 

os dias de hoje, seguindo a versão da FRETILIN. Por isso, a manutenção desse termo.  

Segundo Silva (2011), no ano de 1975, os líderes da FRETILIN buscaram 

trabalhar a ideologia marxista na sociedade timorense, porém, naquela altura, era uma 

sociedade agrária e de proletariado e não tinha uma força significativa. Portanto, o termo 

Mauberismo é uma forma particular timorense de socialismo, criada sob três conceitos 

fundamentais: Centralismo Democrático, Democracia Popular e Solidariedade Social. 

Esses conceitos têm a raiz na cultura timorense e nas ricas experiências e experimentos 

que aconteceram ao longo de vinte e quatro anos de oposição política e cultural na invasão 

Indonésia.  

Silva (2011) define a Filosofia Maubere, o Mauberismo, em cinco características 

principais. A primeira, é a solidariedade social, uma ideia, que expressa a partir dos nomes 

em diferentes línguas locais, encontrada em toda a parte da cultura timorense. Por 

exemplo: fulidaidai (Makaleru), Kawak/hakawak (Bunak e Tetum Terik de Suai), Arosan 

(Manatuto), Ulu-Ini (Naueti) e Slulu (Mambae). Esses nomes significam “Trabalhar 

Juntos” ou “estar juntos na construção de casas e na agricultura”. Assim, identifica-se 
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como uma solidariedade social, o Fetsa-Umane17, que é especificamente praticado nas 

sociedades patrilineares, que tem como função, manter a comunidade unida baseando-se 

nas relações de linhagem de sangue e casamento. Essa tradição é considerada uma forma 

de resistência social no tempo português.  

A segunda característica, é a relação intrínseca entre o povo timorense e seu 

mundo ecológico. Essa relação pode ser identificada nas canções, como na canção de 

Francisco Borja da Costa, incluindo Foho Ramelau e Kdadalak Sulimutuk. Essa relação 

entre o povo timorense e o mundo ecológico facilitou a resistência timorense tanto no 

colonialismo português quanto na invasão Indonésia, que exploraram e destruíram 

maciçamente a ecologia timorense. Lembrando que as montanhas, as cavernas e as fontes 

de água serviram de proteção para os timorenses, em particular para os guerrilheiros 

perante a luta armada durante 24 anos. Atualmente, a maioria do povo timorense é 

sustentado pelos recursos naturais e da ecologia em geral. Portanto, a natureza de Timor-

Leste é uma fonte de sustentar a vida e a abundância.  

A terceira característica tem relação particular entre o povo timorense com os seus 

ancestrais. Essa relação é vista a partir da existência de Uma Fukun (Casa dos Anciãos) 

como modelo de governar e proteção para comunidade. Portanto, os povos timorenses, 

de geração em geração, se mantêm na relação a partir da Casa dos Anciãos. Isto identifica-

se através das reuniões que acontecem regularmente para celebrar a vida e realizar rituais 

em respeito aos ancestrais.  

A quarta característica, é a moral e o ensinamento que se fundamenta pela história 

da luta timorense, sobretudo da relação entre os mais valorizados e os menos valorizados, 

ou seja, do nível de escolarização e de classe social. Portanto, essa realidade histórico-

material estabeleceu-se na estratificação social e na luta de classes, que permanece até 

atualmente, como raiz de conflito social e de energia para a transformação e revolução.  

A quinta, e última característica, é sobre a valorização da democracia popular. A 

FRETELIN era vista inicialmente como uma frente comunista nacionalista, que defendia 

um estado socialista real, que pudesse corresponder a situação naquela época. A primeira 

República Democrática Timorense, RDTL I, portanto, adotou o modelo de estado 

socialista real popular, que misturou com o centralismo democrático.  

 
17 É uma designação para a família do lado do homem e da mulher depois do encontro entre famílias na 

prenda cultural, para o casamento. 
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4.3 A Pedagogia da Libertação da Pátria (Libertação da Terra) e Pedagogia do 

Povo em andamento 

 

Segundo Silva (2011), os Líderes do processo de Libertação da Pátria eram vindos 

dos grupos Anti-Colonial Informal Discussion Group (AIDG) e dos estudantes da Casa 

dos Timores, formados em Lisboa - Portugal. Foram esses dois primeiros grupos 

políticos/educacionais a resistir contra o regime do colonialismo português.  Esses líderes 

estavam a lidar com poderes políticos e econômicos da época e iniciaram a desafiar a 

política e as regras sociais da antiga sociedade colonial. Pois o objetivo desse movimento 

era o de construir uma sociedade alternativa àquele regime, com base na própria 

imaginação.  

Silva (2011) explica que a base ideológica dos referidos grupos eram os 

movimentos anticoloniais e anti-imperialistas organizados por países colonizados no 

mundo, fundamentado nas ideias e práticas de outros pensadores, líderes e educadores 

radicais. Portanto, esses líderes aproveitaram-se dessas ideias não só para analisar 

criticamente a própria realidade social e política, mas também como uma das 

possibilidades para desenvolver e liderar uma gama de práticas revolucionárias.  

Além disso, conforme Silva (2011), havia por outro lado, três grupos sociais que 

tinham a relação com o grupo AIDG e à Casa dos Timores, organizados por alguns líderes 

e educadores individuais. O primeiro era organizado por Francisco Xavier do Amaral, 

onde se forneceu cursos particulares, em uma escola particular em Santa-Cruz, para os 

nativos timorenses que não tinham acesso às escolas públicas fundadas pelo governo 

Português, no início dos anos de 1960. Os graduados desta escola ocuparam posições-

chave nos escalões inferiores da FRETILIN. Portanto, essa foi uma escola que merece 

uma investigação mais detalhada perante a sua contribuição, sobretudo na luta inicial 

contra o obscurantismo. Por conseguinte, um grupo de poetas como Ruy Cinnati, Julieta 

Fatal, Inácio Moura, Francisco Borja da Costa e José Alexandre Gusmão criticaram a 

colónia portuguesa através de poesias de pensamentos anticoloniais, antes e depois da 

Revolução dos Cravos em Portugal de 1974. A última fonte de liderança da educação 

popular foram as escolas católicas que a maioria dos membros do AIDG e da Casa dos 

Timores passaram os seus primeiros anos de estudo.  
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De acordo com Silva (2011), depois de Timor-Leste restaurar a sua 

Independência, no dia 20 de maio de 2002, passou pelo período de administração das 

Nações Unidas, período   conhecido como 1º Governo de Transição de Timor-Leste e a 

Assembleia Constituinte (UNTAET). Durante esse tempo, de 2000 a 2002, a FRETILIN 

concentrou-se nas tarefas da construção do Estado, em vez de organizar campanhas de 

alfabetização entre os membros e apoiadores.  

Após quatro anos de liderança da FRETILIN, Silva (2011) explica que Timor-

Leste passou por uma crise social e política, sobretudo, no ano de 2006, quando iniciou 

um protesto do novo exército nacional, F-FDTL. A crise apresentou o fracasso, no que 

diz respeito ao modelo concorrente de "partido de elite" do novo sistema parlamentar 

multipartidário, que tem como objetivo, mobilizar o Povo de Timor-Leste para enfrentar 

uma transformação pacífica com os fins de formar uma nova comunidade humana, com 

base na justiça e na sustentabilidade ecológica.  

Com tudo isso na esfera política, os líderes tinham que organizar várias 

discussões, a fim de determinar um modelo de estado verdadeiramente democrático e 

libertador. Entretanto, conforme Silva (2011), a educação popular continuou nos 

primeiros anos de Restauração da Independência até os momentos da crise, mas não foram 

mobilizados em grande parte pelas estruturas partidárias da FRETILIN. Portanto, houve 

novas organizações que se originaram dentro da FRETILIN, que tinham adotado métodos 

e práticas da educação popular, como os grupos GFFTL18 e do Instituto Kdadalak 

Sulimutuk19. A organização GFFTL tem como papel aumentar a alfabetização das 

mulheres, partindo do método clássico de ação e reflexão da praxis. Por outro lado, o 

Instituto Kdadalak Sulimutuk desenvolveu a campanha persistente de reforma agrária nas 

comunidades produtoras de café em Ermera, que ao passar de 10 anos, estabeleceu a 

União Agrícola de Ermera (UNAER).  

Portanto, Segundo Silva (2011), a FRETILIN, contando tanto do nível da base dos 

militares do partido quanto de dentro das estruturas do partido, está consciente da 

importância de reviver o movimento da educação popular, pois, além da FRETILIN, a 

educação popular também se tornou novamente uma preocupação entre educadores e 

estudantes do país. 

 
18 GFFTL: Grupo de Feto Foin Sa’e Timor Lorosa’e. É o grupo de Jovem de Timor Lorosa’e.  
19 https://www.kdadalak.org.tl/tl/ 
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CAPÍTULO V 

LÍNGUAS EM PROCESSOS DA CAMPANHA DE ALFABETIZAÇÃO 

 

Este capítulo apresenta os processos da Campanha de Alfabetização da 

FRETILIN, conforme a lógica da sua realização. É importante destacar que, no projeto 

de pesquisa, o meu objetivo era trabalhar com o tema da Campanha de Alfabetização 

somente nos anos de 1974-1975, no entanto, durante a realização da pesquisa, os 

participantes entrevistados comentaram que havia outros momentos de realização da 

Campanha de Alfabetização da FRETILIN. Esses outros momentos ocorreram na luta dos 

guerrilheiros durante a invasão da Indonésia e mostra o quanto a motivação da campanha 

continuou a acontecer. Esses momentos da Campanha de Alfabetização, identifico em 

três fases: a primeira fase corresponde à idealização da Campanha de Alfabetização da 

FRETILIN e a realização da campanha focada nos adultos agricultores, em 1974-1975; a 

segunda fase ocorreu entre 1976-1978, que se centrava nas crianças nas bases da 

resistência – nas montanhas; e a terceira fase, foi a alfabetização focada nos guerrilheiros, 

nos soldados, das FALINTIL, depois de reorganização da luta em 1981 até 1999. Essas 

fases estão organizadas em um contínuo de tempo-espaço, como pode ser visto no 

Infográfico 1, a seguir: 
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CONTEXTO SOCIO-HISTÓRICO 

 

- Revolução dos Cravos; 

- Formação dos Partidos Políticos; 

- Coligação da UDT e FRETILIN; 

- Rompimento de coligação da UDT e FRETILIN;  

- Golpe da UDT; 

- Contragolpe da FRETILIN; 

- Proclamação Unilateral da Independência de Timor-Leste 

pela FRETILIN; 

- CRDTL de 1975; 

- Declaração de Balibo; 

- Invasão da Indonésia;  

 - Retirada de maioria da população para as 

montanhas; 

- Estabelecimento de Setores, Zonas e 

Acampamentos pela FRETILIN/FALINTIL; 

- Campanha de Cercos de Aniquilamento;  

- Destruição das Bases de Apoio e Rendição da 

população; de membros da FRETILIN; e das 

FALINTIL; 

 - Primeira Conferência Nacional 

da FRETILIN/FALINTIL; 

- Fase da Guerra de Guerrilha; 

- Referendo;   

1974-1975  1976-1978  1981-1999 

     

- Chegada de cinco estudantes da casa dos timores;  

-  Formação do Grupo Coordenador para Reformulação do 

Ensino em Timor-Leste (GCRET); 

- Criação da UNETIM e da LESVALT; 

- Primeira formação de alfabetizadores aos membros da 

UNETIM; 

- Teste do método de Paulo Freire no Suco Namuleço-

Aileu; 

- Realização da primeira fase da Campanha de 

Alfabetização e de conscientização política em Díli; 

- Criação de Brigadas Revolucionárias; 

- Estabelecimento de dois projetos pilotos da Campanha de 

Alfabetização e de conscientização política em Aileu e 

Bucoli; 

- Estabelecimento de terceiro projeto piloto da Campanha 

de Alfabetização e de conscientização política;  

 

 - Segunda fase da Campanha de Alfabetização das 

crianças nas bases de apoios no mato; 

 

 -Terceira fase da Campanha de 

Alfabetização de guerrilheiros 

comandantes aos guerrilheiros 

soldados das FALINTIL;   

CAMPANHA DA ALFABETIZAÇÃO DA FRETILIN 

Infográfico 1: Contínuo de tempo-espaço da Campanha de Alfabetização da FRETILIN 

Fonte: elaboração do autor 
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5.1 Idealização da Campanha de Alfabetização da FRETILIN 

 

No tempo colonial português, Paulino (2024) apresenta que o ensino era 

responsabilizado pelas Missões Católicas e em poucas escolas públicas estabelecidas pelo 

Governo Administrativo. Geralmente, o ensino em Timor-Leste era dividido em três 

níveis: primário, secundário e técnico profissional. O primário, centrava-se apenas no 

ensino da leitura e escrita; o secundário, nas aulas régias; e o ensino técnico vocacional 

para os serviços práticos.  

O ensino nesse período, salienta Magalhães (2004, p. 20 citado por Carvalho, 

2022, p. 29), era visto como “um ensino que prepara homens para servir o colonialismo 

e os seus interesses, mais do que ‘homens capazes de servir a sua terra e o seu povo’”. 

Assim, pode-se destacar que a taxa de alfabetização dos timorenses, na época, era muito 

baixa, devido a certos objetivos do regime colonial. Como refere Cox e Carey (1995, p. 

14) “nos inícios dos anos 70 deste século, só 10% da população (65.000) estava 

alfabetizada, e ainda uma percentagem ainda mais pequena (0,25%) beneficiaram de uma 

educação secundária e terciária em língua portuguesa, que lhe conferia o estatuto de 

assimilada/civilizada”.  

É importante destacar que nessa época, a alfabetização era somente em língua 

portuguesa, embora a maioria dos timorenses falasse as suas línguas maternas. Desse 

modo, a educação priorizava o monolinguismo. 

Entretanto, na perspetiva do participante DI1, durante a ocupação colonial de 

Portugal em Timor-Leste, as autoridades coloniais investiram pouco na educação, o 

esforço maior era feito em Díli, capital da colônia, então o número de timorenses que se 

formou era muito pequeno. Portanto, com o avanço das guerras nas outras províncias 

ultramarinas, colônias, a autoridade central portuguesa colonial foi obrigada a 

aumentar o investimento na educação, então foram abertas mais escolas, mas já na fase 

final do colonialismo.  

Desse modo, o sistema da educação do Timor Português que se terminou no ano 

de 1975, baseou-se em um currículo único para todo o território ultramarino português, 

em que a língua portuguesa era usada como a única língua de ensino e de administração. 

E foi considerado como período de baixo desenvolvimento da educação dos filhos do 



 
 

52 
 

povo (Paulino, 2022). Esse período reporta uma época em que a educação era para 

poucos, principalmente para as famílias dos chefes dos postos nos municípios.  

Depois de quase 500 anos da colonização, houve um acontecimento histórico no 

dia 25 de abril de 1974, que foi a Revolução dos Cravos em Portugal. Esse evento 

histórico levou o ar de autodeterminação aos países ultramarinos de Portugal, incluindo 

Timor-Leste. Como explica o participante BA1, tudo começou, quando aconteceu a 

Revolução dos Cravos, em Portugal no dia 25 de abril de 1974. Na altura, o presidente 

de Portugal era o Mário Soares, que vem do partido comunista. O António Espinola e o 

Marcelo Caitano eram cabeças dessa revolução e quando conseguiram com esse golpe 

militar, tornavam como primeiras decisões, a liberdade das colônias ultramarinas de 

Portugal, a partir de diversas condições possíveis, como independência total, integração 

e federação com países gigantes na altura.  

Esse fato, como apresenta Sousa (2018, p. 31),  

 

após a mudança do regime em Portugal, depois de 25 de abril de 1974, 

pela Lei Constitucional n.º 7/74, aprovada no dia 24 de junho de 1974, 

o Conselho de Estado de Portugal aceitou as obrigações internacionais 

que lhe correspondiam aos seus territórios não autónomos, de acordo 

com o capítulo XI da Carta da Organização das Nações Unidas e 

Portugal reconheceu aos territórios que estavam sob a sua 

administração o direito à livre determinação, incluindo a 

independência. Mediante um Memorando ao Secretário-Geral da ONU, 

no dia 3 de agosto de 1974, Portugal garantiu cumprir as suas 

obrigações, e prometeu cooperar com as Nações Unidas sobre a 

Independência dos povos coloniais. Portugal também reconheceu “o 

direito à livre determinação e a independência de todos os territórios 

sob sua administração e prometeu dar apoio à Unidade e Integridade 

territorial de cada colónia”. Sobre Timor, Mário Soares, dois meses 

mais tarde, no debate da Assembleia-Geral da ONU, declarou 

expressamente que o seu governo reconhecia o direito do povo de 

Timor à livre determinação e a independência. 

 

Assim, depois dessa revolução, conforme a pesquisa da Organização da Mulher 

Timor OPMT (2020), em Portugal, os estudantes da Casa dos Timores estudaram 

criticamente as ideias de Paulo Freire e do movimento da luta pela libertação dos países 

da África; ideias que foram trazidas para Timor-Leste em setembro de 1974.  

O participante DI1 explica que, em Portugal, o que a gente estudava 

clandestinamente era teorias da luta de libertação, só que à medida que a luta dos povos 

irmãos de Angola, de Guiné-Bissau, de Moçambique, nas lutas armadas avançadas, 
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alargavam as áreas libertadas, territórios controlados, territórios já livres da operação 

colonial portuguesa, então começaram a criar escolas. O que se ensinava nas escolas? 

É isto, que nós temos que aprender, qual é o conteúdo da educação que nas áreas 

libertadas do PEGG na Guiné-Bissau? O que se faziam na Angola? O que se faziam em 

Moçambique? O que se faziam? É isto que nós estudamos agora, com o 25 de abril, nós 

alargamos o nosso horizonte e procuramos estudar o que se fazia, por exemplo, em Cuba; 

Cuba já tinha instalado um processo revolucionário em 1959. O que se estudava? Qual 

era o legado de Franz Fanon? É importante conhecer Fanon para perceber o que se quer 

na pedagogia e estudamos também, como é óbvio estudamos Paulo Freire (Pedagogia 

Freiriana). A pedagogia freiriana ajudou muito, influenciou; quando nós [da FRETILIN] 

lançamos as primeiras campanhas de alfabetização. Alfabetização significava, não era 

só aprender o alfabeto, mas também conscientização política, a conscientização é 

trabalho de educação cívica e patriótica. Então, a contribuição que nós trouxemos, nós 

sabíamos que as autoridades coloniais não tinham uma ideia igual a nossa, eles queriam 

criar uma elite para servir a administração colonial portuguesa, a nossa ideia, era criar 

um sistema educativo que apoiava os professores de Timor-Leste.  

No início de 1975, o Governo Português formou um Grupo Coordenador para 

Reformulação do Ensino em Timor-Leste (GCRET). Essa iniciativa encontra-se 

legalmente no despacho número 13.975/20 de janeiro de 1975, publicado no Boletim 

Oficial número 4/26 de janeiro de 1975.  

Explica ainda o participante DI1 que, com o 25 de abril, eu pedi para voltar a 

Timor e fui convidado para trabalhar na Educação, então, tornei-me membro de uma 

equipa que se chamou, Grupo Coordenador para Reformulação do Ensino em Timor. 

Este grupo foi coordenado pelo falecido, saudoso, grande amigo de Timor, o Professor 

António Barbedo Magalhães. Nesse grupo, também fez parte uma outra pessoa, que não 

era timorense, Dra. Judite, mas, o resto, todo da equipa eram timorenses, mulheres e 

homens. 

Cavalcante (2024) apresenta que, a implementação da Campanha de 

Alfabetização da FRETILIN, praticamente, começou a ser organizada estruturalmente por 

um grupo de estudantes que acabaram de chegar à Timor no ano de 1974. As ideias de 

Paulo Freire foram introduzidas aos estudantes na Casa dos Timores, em Lisboa – 

Portugal. Essa influência fundamentou a elaboração de um material didático com a 
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finalidade de apoiar a implementação da campanha de alfabetização em Timor-Leste, que, 

como já apresentado antes, tem como título: Rai Timor Rai ita niang (na tradução para o 

português: Terra de Timor, Nossa Terra). 

 

Figura 3: Manual Rai Timor Rai ita niang 

 
 

                                          

                 Fonte: (Manual Rai Timor Rai Ita Nian) 

 

O manual foi elaborado em língua tétum, pois apresenta ilustrações que 

correspondem a diferentes aspectos da cultura local e das paisagens geográficas de Timor-

Leste, destacando também o mapa do país, que manifesta o sentido de nacionalismo e a 

luta pela descolonização. Portanto, era o resultado de um trabalho coletivo da FRETILIN 

que não apresentou nome dos autores e dos ilustradores e nem das diretrizes do seu uso. 

A elaboração do manual em língua tétum provoca mudanças significativas nas 

práticas pedagógicas de Timor-Leste, porque centraliza as culturas e os saberes locais e, 

ao mesmo tempo adota uma política linguística forte que considera a diversidade das 

línguas. Como nessa época poucos timorenses falavam a língua tétum, as práticas 

educativas adotadas com as línguas maternas também surgiam como uma mediação para 

o ensino da língua tétum, estabelecendo, assim, um campo de multilinguismo. Só essas 

práticas já mostram uma contradição no ensino do período colonial.  

Portanto, ao ensinar a língua tétum e ao fazer uso das línguas maternas, como 

também trazer os aspectos da cultura local e das paisagens geográficas de Timor-Leste 
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mostra não só uma Política Linguística Educacional (cf. Severo, 2019), mas também um 

Planejamento Linguístico (cf. Calvet, 2007) dos timorenses para os timorenses, por isso 

maubere, em diferentes domínios: participantes, localização e tópico (Butzge, 2022).   

 Conforme a Pesquisa da Organização da Mulher Timor OPMT (2020), o manual 

“Rai Timor Rai Ita Niang” é a manifestação das ideias nacionalistas de Timor-Leste. 

Portanto, as práticas das ideias de Paulo Freire ajudavam a formar sílabas de acordo com 

temas gerais, visto que, para escolher palavras e temas genéricos, precisava-se de 

conhecer primeiramente a vida da sociedade, a sua cultura e que esperança que ela tinha. 

Conforme a Figura 4, o método de Paulo Freire influenciou as ideias adotadas pela 

Campanha de Alfabetização.  

 

Figura 4: Método de Paulo Freire adotado na Campanha de Alfabetização 

 

Fonte: (1974), Sem Título, Fundação Mário Soares / Arquivo Mário Pinto de Andrade, Disponível: 

http://www.casacomum.org/cc/visualizador?pasta=10191.004.001 (2025-10-8) 
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Transcrição fidedigna do documento 

 
1a AULA DE ALFABETIZAÇÃO                                            15-7-74 

 

Para Paulo Freire, a alfabetização é a consciencialização e esclarecimento político.  

“Educação com prática da liberdade” - Teoria que serve de suporte ao método de alfabetização.  

No fim do livro há uma lista de palavras de base a utilizar.  

O método de Paulo Freire permite que, ao fim de 30 sessões diárias com a duração de duas horas cada, um 

camponês analfabeto, possa comunicar por escrito com outra pessoa e ler o que outra pessoa escreve (desde que seja 

uma letra de tipo imprensa).  

Mas o mais importante é que esse homem não aprendeu apenas ler essas palavras, mas aprendeu também 

o seu conteúdo e consciencializou-se desse conteúdo.  

A lista de palavras foi envolvido e é adaptada a regiões. Essas palavras podem ser substituídas, mas a 

substituição deve ter em vista a divisão silábica e a capacidade evocadora de determinados termos.  

  

 Como se realiza a alfabetização pelo método de Paulo Freire? 

Características do método:  

1.  Encara a alfabetização como um meio, um esforço de libertação do homem, a 

consciencialização e a promoção social. Dá a possibilidade da aquisição da aprendizagem de ler e escrever, ao 

mesmo tempo que é uma tomada consciência. As duas coisas simultaniamente. 

2.  Origem experimentar e prática. Partiu da prática.  

3.  É um método “eclético” - fugia a qualquer ortodoxia analítica e sintética. 

4.  Partiu da prática, mas também se pode observar o científico. 

5.  Há criação de lugar central e com intense capacidade de evocação, um número não 

muito elevado de vocábulos.  

6.  Palavras associativas. As outras aparecem no espírito e a palavra de que se parte não 

fica isolada. As associações são revitalizadas.  

 a). São palavras Geradoras- Porque geram e dão origem a outras. São palavras-chave.  

 b). Têm base científica- utilização da sílaba como ponto de partida, e não fonema bem 

articulado, a unidade mínima, mas sim o bloco constituído pela sílaba.  

        - Comparação entre blocos (sílabas) que vão variando e que levam à descoberta da 

unidade menor, do fonema.  

Ex: TI JO LO  

 Perguntando a qualquer analfabeto quantos blocos tem a palavra, ele responde logo – três blocos. 

TI – TA – TE – TI – TO – TU – ele isola o fonema T. 

A sílaba é, portanto, a unidade que se deve partir. 

 

APICAÇÃO DO MÉTODO 

 Frases:  

         1. Seleção das palavras-chave. 

         2. Escolha de umas palavras 20 palavras capazes de servir de ponto de partida de 

debate; úteis para que sirvam de promoção do alfabetizado, que sirvam de conteúdo com pessoas, com cidadãos; e 

úteis do ponto de vista linguístico – conter os tipos de sílabas fundamentais da língua que se fala.  

 

  SÍLABAS FUNDAMENTAIS  

  Consoante mais vogal, consoante mais vogal, consoante mais vogal. 

  TI JO LO 

  FA VE LA  

 É conveniente que haja apenas um grupo de 8-10 a 12 pessoas (alfabetizados) para cada alfabetizador.  

  Como se deve processor uma reunião?  

   Apresentar uma imagem representativa da palavra antes de apresentar a palavra.  

  Inicia-se a conversa. 

  Por exemplo: Um tijolo 

  O que é? Para que serve? Com que é que se constrói a casa? 

  Depois apresentar a palavra.   
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Sobre as ideias de Paulo Freire, o participante DI1salienta que a pedagogia do 

Paulo Freire era para nós o instrumento mais importante para TIMORIZAR o ensino, ou 

seja, MAUBERIZAR o ensino. E colocar o sistema educativo a serviço do povo Maubere. 

Isso era a ideia dos letrados, dos chamados diplomados, que estavam lá fora, para 

regressar e trabalhar com os camaradas locais, com esse intuito, o de timorizar o ensino 

e colocar o ensino, os conhecimentos, a serviço do povo maubere.  

A Campanha de Alfabetização da FRETILIN mostra uma mudança educacional, 

dentro de um tempo-espaço estrutural e, ao mesmo tempo, um tempo-espaço 

transformativo (Wallerstein, 1997), porque os saberes eurocêntricos foram 

descentralizados com o surgimento da educação mauberiana em Timor-Leste. A 

Educação deve estar centrada na sociedade e valorizar os princípios fundamentais que a 

sociedade vivencia (Freire, 1967). 

Depois da chegada dos estudantes timorenses que estavam em Portugal, em 

setembro de 1974, segundo a Pesquisa da Organização da Mulher Timor OPMT (2020), 

alguns meses depois, Vicente Reis (Sahe)20, António Carvarino (Mau Lear), Hamis 

Bassarewan (Hata), Abílio Araújo e outros líderes da FRETILIN organizaram e 

mobilizaram os estudantes pré-secundário e secundário em Díli; e Agentes do Ensino 

Primário para a criação da União Nacional dos Estudantes Timorenses (UNETIM) e da União 

Nacional dos Agentes do Ensino Primário do Timor (UNAEPTIM ). Além disso, realizaram 

também uma formação para preparar agentes ou dinamizadores da conscientização 

política e a alfabetização do povo. 

Na perspetiva do participante AP1, a criação da UNETIM tem a inspiração de 

cinco estudantes que recém-chegados para Timor-Leste, depois da Revolução dos 

Cravos, doutrinados pelas ideologias da FRETILIN: Vicente Reis, Antonio Carverino, 

Venâncio Soares e Abílio de Araújo, que participavam da UNETIM, organização 

estudantil que reúne todos os estudantes locais. Outra pessoa era o Dr. Roque Rodrigues, 

um dos motivadores naquela altura, que também era um militar. Ainda me lembro da sua 

fala ‘se vocês queriam que o Governo ouvisse a vossa aspiração, seria melhor formarem 

uma organização’. Com essas ideias, enfim, os estudantes timorenses da Escola Técnica 

fundaram a UNETIM, reconhecida pelo Governo, que apoiava com um espaço que era a 

sua sede, localizado ao lado do Genágio de Díli (GMT).   

 
20 Codinome de guerra. 
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Figura 5: Sede da UNETIM 

  

Fonte: Arquivo pessoal do pesquisador. 

 

O participante AP1 salienta ainda que, sobre a data da sua criação, foi depois da 

segunda visita do Ministro Interterritorial de Portugal, Almeida Santos, no dia 19 de 

outubro de 1974, que foi sua segunda visita, durante toda a época da colonização. O 

manifesto político da UNETIM é anticolonialista, é anti-neocolonialista e anti-

imperalista; pois apoiava condicionalmente a independência. Portanto, engloba a 

maioria dos estudantes locais e só um número menor que não participava, os estudantes 

da UDT. Entretanto, com a evolução política, os militantes da UDT identificaram que as 

atividades da UNETIM foram orientadas pela tendência política da FRETILIN, então, 

decidiram se retirar e propor uma outra organização juvenil. Criaram a LESVALT21, que 

era organizada pela orientação política da UDT. Os membros da LESVALT 

ambicionavam com o registo de legalidade da organização, mas o Governo Colonial não 

aceitou, a fim de evitar confrontações ideológicas entres os jovens. Mesmo assim, a 

LESVALT continuava a existir ‘ilegalmente’ suas atividades como braço juvenil da UDT.  

Sobre essa situação, a participante AP2 também comenta que, em 1975, eu estava 

a fazer o meu estudo de segundo ano do segundo ciclo. Na altura, houve várias 

confrontações entre organizações [UNETIM e LESVAL]), então a situação foi instável.  

 
21 Liga dos Estudantes para a Valorização de Timor. 
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É importante destacar que estudantes que formaram a UNETIM foram os 

idealizadores da Campanha de Alfabetização, em 1974. Muitos desses estudantes foram 

professores da primeira fase da campanha.  

Para Silva (2011), em parceria com o Sindicato dos Professores Primários, 

UNAEPTIM22, a FRETILIN e o Comité de Descolonização forneceram uma formação 

inicial para os professores do ensino primário e para alguns dos alunos e professores da 

UNETIM de duas escolas secundárias em Díli, como o Liceu Dr. Francisco Machado e a 

Escola Técnica.  

Além disso, Silva (2020) explica que a FRETILIN e o Comité de Descolonização 

se preocuparam também com a promoção da língua tétum na aprendizagem da escrita e 

da leitura, usando métodos básicos de ensino de literacia, sobretudo de como usar vogais 

e consoantes para a formação de sílabas e de construção de palavras simples. Portanto, os 

professores tinham uma formação constituída de uma mistura entre práticas civis e forças 

regulares da FALINTIL.  

Ao timorizar o ensino, a FRETILIN e o Comité de Descolonização atribuíram à 

língua tétum a um estatuto, realizando também um Planejamento de Status (cf. Calvet, 

2007), mas a língua portuguesa continuou o seu estatuto anterior, auxiliando na 

alfabetização. 

Por outro lado, Cavalcante (2020) mostra que essa campanha recebeu apoio de 

líderes locais, incluindo Nicolau Lobato, presidente da FRETILIN, naquela altura, e foi 

estabelecida organizadamente em duas fases: a primeira, a formação de professores ou 

jovens membros da UNETIM; e a segunda, a alfabetização focada aos adultos.  

Sobre essa campanha, ainda explica o participante AP1, depois de criação da 

UNETIM e com a tendência de política da FRETILIN, essa organização estudantil iniciou 

suas atividades em: (1) Formação dos membros para realizar as atividades de 

alfabetização e da consciencialização política; (2) Realização dessas atividades, com o 

ponto de início em Díli, principalmente nos locais que eram controlados e dominados 

pela FRETILIN, Quintal Boot, Manleu, Fatumeta, Lahane etc. Para além das atividades 

da alfabetização, ensinar o abecedário e os fundamentos ou conteúdos políticos, os 

membros da UNETIM tinham outra missão, a de convencer as mulheres para fazerem 

parte das atividades políticas. Portanto, o método de alfabetização e a conscientização 

 
22 União Nacional dos Agentes do Ensino Primário do Timor.  
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política são duas atividades diferentes, mas complementam-se uma à outra. Os 

alfabetizados não só aprendiam a ler e escrever, mas também aprendiam a libertar-se de 

qualquer ato opressivo.   

Assim, a Campanha de Alfabetização ajudou na ampliação da aprendizagem dos 

saberes locais, criando possibilidades para produção e construção de conhecimentos 

próprios, como determinada Paulo Freire (2011).  

 

5.2 Primeira Fase de Campanha da Alfabetização da FRETILIN 

 

Vale destacar que depois da fundação da UNETIM, em 1974, conforme a pesquisa 

da Organização da Mulher Timor OPMT (2020), em janeiro de 1975, a FRETILIN 

escolheu o suco Namuleço, em Aileu, para experimentar o método de Paulo Freire em 

língua tétum. 

Assim, para implementar a política da educação libertadora, a FRETILIN planeou 

no início do mês de maio de 1975, atividades de alfabetização em todo o país, a fim de 

conscientizar o povo, organizando os professores rurais das escolas dos postos e dos sucos 

para seguir a formação política e o novo currículo a partir dos quadros do partido. A 

FRETILIN teve a influência das ideias libertadoras de Paulo Freire, buscando promover 

uma educação timoriana (cf. Silva, 2010, citado por Araújo & Paulino, 2021).  

Entretanto, no dia 6 de maio de 1975, os estudantes da UNETIM realizaram a 

primeira Campanha de Alfabetização em Quintal Boot, com o lema Escola do Povo. De 

acordo com a pesquisa da Organização da Mulher Timor (OPMT) (2020), no dia 17 de 

maio de 1975, foi publicado no comunicado da imprensa a Voz de Timor, a campanha de 

alfabetização da UNETIM. Vale destacar que a Campanha de Alfabetização se iniciou 

em Díli, nos locais que eram controlados pela FRETILIN, como no Quintal Boot, Manleu, 

Lahane e Fatumeta. 

 Por outro lado, explica o participante AP1, que depois de ter participado da 

formação de alfabetizadores, começamos as primeiras atividades de campanha da 

alfabetização e conscientização política. A campanha de alfabetização em Díli ocorreu 

entre maio até junho de 1975, porque em junho, as escolas secundárias passaram pelas 

férias grandes, então, a maioria dos membros da UNETIM regressaram aos seus 

municípios para ficar com os seus familiares. As atividades de alfabetização e 

conscientização política em Díli usavam o tétum como língua de comunicação. Portanto, 
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de manhã os alfabetizadores (Estudantes que integram na UNETIM) passaram pelas 

aulas no ensino formal (Liceu e Escola Técnica), e de tarde reuniam-se na sede da 

UNETIM, realizando atividades de alfabetização e conscientização política, conforme 

orientação. 

De acordo com Paulino (2021), no dia 10 de julho de 1975, estabeleceu-se a 

consciência oprimida e depois de rompimento da coligação entre UDT e FRETILIN, 

houve a formação das Brigadas Revolucionárias, formadas de 10 a 60 pessoas, 

constituídas para além dos membros do Comité Central da FRETILIN, a grande parte dos 

estudantes secundários, professores e enfermeiros.  

Como apresenta o participante AP1, que foi um dos membros da UNETIM na 

altura, com as férias em junho, muitos dos estudantes foram visitar os seus familiares. No 

mesmo mês, a FRETILIN criou as Brigadas Revolucionárias. Eu, em vez de ir passar as 

férias em Viqueque, fui para as Brigadas para me deslocar a Aileu. A criação das 

Brigadas garantiu a continuidade das atividades da UNETIM, que foram realizadas 

depois das férias. Portanto, para expandir as atividades de alfabetização e de 

conscientização política a nível nacional, a FRETILIN lançou dois projetos pilotos, 

primeiro em Aileu e o segundo em Bucoli. Em Aileu, o centro era em Ai-Sirimou, com 

participação de 50 a 60 alfabetizadores das Brigadas, particularmente, de 40 a 50 

homens e 10 mulheres. A UNETIM transformou-se para OPJT, embora ainda seja 

conhecida como UNETIM. A OPJT era o braço juvenil da FRETILIN. Ela era a 

organização que reunia todos os jovens timorenses, tanto os jovens estudantes que são 

membros da UNETIM como também dos outros que são simpatizantes da FRETILIN.  

 Como salienta a participante AP2, eu fui uma das primeiras membras da OPJT e 

fui deslocada para Aileu junto com as outras colegas. Em Aileu, Ai-Sirimou, formamos 

acampamentos, onde estavam também os membros do Comité Central da FRETILIN.  

 Sobre a realização da Campanha de Alfabetização em Aileu, explica o participante 

AP1, a realização do primeiro projeto conta com a cooperação de delegados da 

FRETILIN que conheciam a população e a sua vivência. Os alfabetizadores foram 

confirmar primeiro com os delegados, que eles iam encontrar com a população para fins 

determinados. Os delegados, então, acompanharam os alfabetizadores para se reunirem 

com as pessoas, enquanto estavam a fazer as suas atividades agrícolas. Daí, os 

alfabetizadores começaram a entrar em contacto com essas pessoas e realizaram as 
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atividades de alfabetização e de conscientização política. Além disso, tentamos 

convencer as mulheres para fazerem parte da política, ou seja, a emancipação da mulher. 

Mas não foi fácil, porque os maridos não as deixavam. Mesmo assim, continuamos a 

tentar. De manhã, fazíamos atividades de alfabetização e conscientização política, e, de 

noite, ensinávamos músicas revolucionárias. 

Por outro lado, conforme apresenta a participante AP2, o encontro entre 

alfabetizadores e a população foi a partir do apoio dos responsáveis ou dos delegados 

da FRETILIN. A população não vinha ao acampamento para seguir as aulas de 

alfabetização, porque os alfabetizadores é que iam até o seu local de trabalho, na horta 

e no campo. Foi um ensino que era diferente do ensino formal, não tinha caderno e lápis 

para escrever. Portanto, se não fosse para a alfabetização, seria também como apoio nas 

atividades de produção agrícola.  Estávamos sempre prontos para ajudar a população 

nos trabalhos da agricultura. Os alfabetizados não eram muitos, houve um pequeno 

número de analfabetos, que os delegados conseguiram se reunir, era pelo menos 10 

pessoas. Sobre o abecedário, não ensinávamos tanto, o foco era ensinar as músicas 

revolucionárias e a ajudar nos trabalhos agrícolas da população.  

 Na comunicação entre os alfabetizadores e os alfabetizados, explica o participante 

AP1, além da língua tétum, houve também o uso da língua manba’e, porque a maioria 

da população só falava essa língua. Esse era o nosso mecanismo ou a nossa solução, por 

isso usamos intérprete que falavam tétum e mamba’e. 

Essa fase, como aconteceu em Aileu, terra em que a língua mamba’e é a língua da 

maior parte da população, por isso, os alfabetizadores utilizavam também essa língua 

materna local para alfabetizar aquele povo.   

Salienta a participante AP2, durante os encontros, comunicamos com a população 

em língua tétum. Portanto, as atividades em Aileu, Ai-Sirimou, não duraram anos, foram 

apenas dois ou três meses. Depois a situação piorou [houve o golpe da UDT], nós 

retiramos de Aileu para Maubisse. Em Maubisse, fiquei a tomar conta das crianças na 

Creche.  

Explica ainda o participante AP1, que, o primeiro projeto em Aileu começou em 

junho e foi até agosto de 1975, quando a UDT mobilizou o golpe. Portanto, depois da 

realização e dos resultados preliminares desses dois projetos pilotos, houve a iniciativa 

da FRETILIN em estabelecer o terceiro projeto piloto. Nos finais de julho, saiu uma 
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equipa de Aileu para Same, Posto Alas, Wedaubere, e mais outra equipa de Díli para 

Oecusse, no dia 10 de agosto de 1975. Em Same, os alfabetizadores conseguiram realizar 

as atividades da Campanha em uma semana. Enquanto em Oecusse, um dia depois de 

chegada da equipa, houve o golpe da UDT. Esses membros que se deslocaram para Same 

e Oecusse foram capturados, castigados e foram mortos pela UDT. Em Bucoli, foram 

realizadas as mesmas atividades como em Aileu, infelizmente todos foram mortos. 

Portanto, os dois projetos pilotos de Campanha da Alfabetização e a conscientização 

política da FRETILIN em Aileu e Bucoli perderam totalmente a continuidade, quando a 

UDT mobilizou o golpe em 11 de agosto de 1975.  

 

5.3 Segunda Fase de Campanha da Alfabetização da FRETILIN 

 

Como foi apresentado na primeira fase, as atividades da Campanha de 

Alfabetização e da conscientização política perderam a continuidade, depois do golpe da 

UDT em 11 de agosto de 1975. No entanto, explica Sousa (2018), que ao passar de 9 dias, 

sobretudo no dia 20 de agosto, a FRETILIN organizou o contragolpe, que como 

consequência disso, obrigou os seus adversários irem para a fronteira de Timor Ocidental. 

 

Figura 6: Milícias armados de G3 e Mausers, formada pela FRETILIN durante o 

contragolpe 1975 

 

Fonte: (1975), Sem Título, Fundação Mário Soares / Arquivo da Resistência Timorense - 

Ramos-Horta, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_143837 (2025-10-19) 

 

Sousa (2018) salienta ainda que, meses depois da conquista sangrenta da 

FRETILIN, após o contragolpe perante o controlo da UDT, no dia 28 de novembro de 
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1975, a FRETILIN proclamou unilateralmente a independência de Timor-Leste. Assim, 

com a finalidade de contrapor a proclamação da independência pela FRETILIN, 

“baseando-se na “Declaração de Balibo”, a UDT, a APODETI, a KOTA e o Partido 

Trabalhista proclamaram a integração de Timor Oriental na República da Indonésia” 

Sousa (2018, p. 95).  

Com a Declaração de Balibo, deu luz verde à Indonésia para concretizar os seus 

objetivos, que por um lado, teve a influência da Guerra Fria e, por outro lado, tornar 

Timor-Leste uma das suas províncias, que geograficamente está a ser localizada ao lado 

das suas ilhas. 

Entretanto, no dia 7 de dezembro de 1975, nove dias após a Proclamação da 

Independência do país pela FRETILIN, a Indonésia invadiu Timor-Leste. Segundo Urban 

(2016), a invasão dos militares indonésios à Timor-Leste começa com a ação dos navios 

que bombardearam as costas marítimas, advindos de Kupam – Timor Ocidental – com o 

objetivo de chegar ao palácio do governador português e ao centro de Díli. Em resposta 

à esta operação militar, a Frente Armada de Libertação da Independência de Timor-Leste 

(FALINTIL) organizou suas forças para se retirar às montanhas, com os fins de se 

prepararem e de se organizarem, que de facto já não conseguiram manter o controlo de 

Díli.  

Figura 7: Mapa de Timor-Leste sobre a invasão Indonésia em 7 de dezembro de 

1975 

 

Fonte: (s.d.), Sem Título, Fundação Mário Soares / Arquivo da Resistência Timorense - AMRT, 

Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_142981 (2025-10-19) 
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Nas montanhas de Timor-Leste, a FRETILIN que era o braço político do primeiro 

governo da RDTL, começou a organizar a população para se adaptar à nova vivência sob 

essa invasão.  

Segundo Amaral (2021), a partir da reunião de Soibada, que ocorreu entre dia 15 

até 20 de maio de 1975, foi dividido o território de Timor-Leste em 7 setores:  

1. Setor Ponta Leste, que corresponde a toda região de Lospalos; 

2. Setor Centro Leste, que pertence a toda região de Baucau, Viqueque e 

Manatuto, de Norte até o Sul do território; 

3. Setor Centro Sul, que integra a região de Same e Ainaro; 

4. Setor Centro Norte, que corresponde aos antigos conselhos da administração 

colonial de Díli e Aileu, e algumas zonas de Manatuto; 

5. Setor Fronteira Norte, em Liquiçá e Ermera; 

6. Setor Fronteira Sul, que integra toda região de Suai e Bobonaro; 

7. Setor no Enclave, em Oecusse. 

 

Figura 8: Organização do território em setores (1976-1979) 

 
Fonte: Mapa desenhado pelo pesquisador, seguindo o modelo de Lousada et al. (2012, p. 109) 
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Por outro lado, apresenta Lousada et al. (2012), que a reunião de Soibada foi 

realizada entre 15 de maio e 2 de junho de 1976. Nessa reunião, havia sido analisado que 

Timor-Leste ia passar por uma guerra popular e prolongada, onde tudo se sustentava pelas 

próprias forças a partir de uma estrutura estratégica que se poderia dividir em três vetores 

complementares: organização política e administrativa, estrutura socioeconómica e 

organização militar.  

Depois de a população se organizar em acampamentos e nas zonas, que se 

integram nos setores, a FRETILIN lançou a segunda fase de Campanha da Alfabetização 

que era focada somente às crianças. 

Explica o participante ANA1, que nos finais de 1975, a população se refugiou às 

montanhas sob a orientação da FRETILIN, lá, os membros da FRETILIN começaram a 

organizar população para viver nas zonas de concentração. Portanto, a FRETILIN 

iniciou de novo a campanha de alfabetização. Primeiros passos dessa realização era 

identificar os jovens que tiveram níveis de ensino, terceira e quarta classe para assegurar 

as aulas de alfabetização como alfabetizadores.  

Desse modo, salienta a participante MP3, em 1975, a população de Laleia 

refugiou-se para o mato. No mato, a população ficou dividida em acampamentos, eu, o 

meu marido e os familiares ficamos no acampamento Madar. Quando a situação se 

normalizou, os delegados da FRETILIN começaram a organizar a população. Portanto, 

foram identificadas as pessoas para o grupo de professores, tratado por agentes do 

ensino. Depois disso, os agentes se reuniram com os delegados na zona, a fim de fazer a 

preparação para iniciar a campanha de alfabetização. Uma das orientações era 

procurar crianças que não sabiam ler e escrever.  

Entretanto, na perspetiva do participante BP2, naquela altura, já havia a divisão 

de zonas, ponta Leste, Norte e Sul, todos estavam sob o controlo das FALINTIL. Portanto, 

a alfabetização era vista como método da guerra, método da alfabetização e método 

político, isto é, na prática, as crianças aprendiam a enfrentar inimigos, educação cívica, 

leitura, escrita e fazer conta. Na aprendizagem, os estudantes aprenderam para além de 

abecedário do português, a numeração romana e algumas palavras em língua inglesa. 

Não aprenderam a gramática da língua tétum, mas, essa língua foi usada, 

particularmente nas explicações comparativas. Exemplo em português ‘Este é o pau’ 
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Tétum ‘Ida ne’e ai’. Esta comparação facilitava aos estudantes a aprenderem mais 

rápido. 

Sobre os conteúdos que eram ensinados na época, explica a participante MP3: 

como a campanha era nova e a maioria dos estudantes eram analfabetos, então, os 

agentes de ensino iniciaram por ensinar as letras do alfabeto (de A até Z) e números. 

Além disso, ensinamos também as canções revolucionárias, ‘Foho Ramelau’, ‘Avante 

para vitória’ e outras canções de ‘Tebe’ e ‘Dahur’; e educação cívica. Tudo era 

abordado de modo oral e escrito. Escrevemos no quadro utilizando Anar [carvão], 

enquanto os estudantes escreviam no chão, porque não havia papel e caneta.  

Tais informações se confirmam com a fala da participante ANA3, os conteúdos 

eram o abecedário, numeracia, vocabulário de palavras Tétum-Português e Músicas 

Revolucionárias (Foho Ramelau etc.). Além desses conteúdos, os alfabetizadores também 

falaram da independência de modo geral, fazendo a conscientização política.  

O participante MP2 apresenta que, os alfabetizadores nessa fase de alfabetização 

eram estudantes da terceira e quarta classe no tempo português e alguns dos professores 

do ensino formal, no período colonial.  

Como destaca a participante MP3, as aulas aconteceram duas vezes por semana 

na sede de acampamento, mas algumas vezes, quando a situação estava complicada, 

poderiam também acontecer em qualquer lugar. O importante era um lugar seguro, 

porque a situação era instável, talvez fosse controlada ou não, devido ao avanço dos 

inimigos para as zonas de concentração da população. 

Sobre a idade dos alfabetizados, explica o participante BP2, a alfabetização no 

mato era obrigatória para as crianças que tinham a idade entre 6 e 13 anos, porque as 

crianças podiam aprender também política, a fim de evitar traições e ser bons cidadãos. 

Houve momentos de alegria para as crianças, quando se juntavam. Mas, para nós, 

instrutores, por outro lado, tínhamos medo, porque, se de repente houvesse assaltos pela 

força ocupante, aí, tínhamos que nos responsabilizar. Na região que eu estava a atuar 

(Centro Leste), era eu e a minha esposa, que desempenhávamos o papel como instrutores 

da alfabetização cultural. Portanto, houve um grupo da força de armas brancas que 

estavam a dar segurança durante as aulas. As crianças eram acompanhadas por pais, 

pois, enquanto as crianças participavam das aulas, os pais faziam uma espécie de 

negócio ou troca de comidas, porque não havia dinheiro no mato. 
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Sobre a gestão de turmas, a participante ANA2 apresenta que não houve a divisão 

das turmas por sexo e idade, os alfabetizados aprendiam juntos. Tal situação também é 

destacada pelo participante ANA1, quando relata que os alfabetizados eram divididos 

com base em seus níveis de ensino, isto é, primeira classe numa turma, segunda classe 

noutra turma e mais uma outra turma para os que não tinham nenhum nível. Portanto, 

não havia a divisão por sexo e idade, mas, sim, por níveis de ensino. 

Para o participante MP2, os alfabetizados não eram divididos em sexo e idade, 

todos aprendiam em conjunto. A maioria dos estudantes tinham a idade com mais de 10 

anos. Pois cada turma era agrupada em torno de 25 a 30 alfabetizados. Por outro lado, 

destaca a participante MP3, que houve um total de 15 a 20 alfabetizados em uma mesma 

sala, particularmente no acampamento Madar.  

 Na comunicação entre alfabetizadores e alfabetizados, o participante BP2 destaca 

que durante as aulas, utilizamos a língua Tétum-Terik (Língua Local falada em Viqueque 

Lacluta), mas, se alguns dos estudantes só falavam Makasa’e, tínhamos que utilizar 

também essa língua. E a língua Tétum e o Português. Sabendo que estávamos a ensinar 

o abcedário e a numeracia em português, pois para garantir a compreensão dos alunos, 

tínhamos que utilizar o Tétum e o Tétum-Terik frequentemente na explicação.  

Nessa região, os alfabetizadores utilizaram a língua tétum-terik e makasa’e, 

porque essas línguas são as línguas maternas dos municípios de Viqueque e Baucau, 

região Leste do país.  

Salienta também o participante MA1, que nas aulas, os agentes de ensino 

ensinavam em língua Portuguesa, Tétum e Galolen (Língua local do Posto de Laleia – 

Manatuto). Como na região Leste, a realização das aulas da Campanha de Alfabetização 

com os falantes da língua galolen, língua materna do posto administrativo de Laleia, 

Manatuto, região centro do país. 

Sobre as dificuldades que existiam na época, explica o participante BP2: não 

tínhamos muita dificuldade, a população estava controlada e organizada. Pode-se 

considerar que uma das grandes dificuldades era a falta dos materiais de ensino para 

nós, instrutores e alfabetizados.   

Para o participante MP2, a dificuldade maior era a comida, porque os estudantes 

tinham fome durante as aulas, porque não tomavam o pequeno almoço para poder 

aguentar as aulas e muitos não faziam a refeição do jantar, na noite anterior. 
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Na perspectiva da participante ANA2, as dificuldades maiores eram a situação 

[a guerra], as condições e a não facilidade de ensino, porque, sentávamo-nos no chão, 

não tinha papel nem lápis, caneta para escrever, apenas anar [carvão] e quadrinhos de 

madeira. Outra dificuldade era a distância entre a escola e o acampamento, porque 

precisávamos de andar por alguns quilómetros para seguir as aulas. 

 Sobre os resultados da Campanha de Alfabetização, o participante BP2 relata que 

os estudantes estavam conscientizados a conduzir a própria vida, com conhecimento não 

só de alfabetização, mas também de política, embora seja pouca coisa. Esses estudantes 

perdiam a oportunidade de aprender como crianças em geral devido à guerra. Depois 

de render-se aos inimigos, encontrei de novo com alguns desses estudantes em Viqueque-

Vila. Eles conseguiram continuar os seus estudos nas escolas que eram estabelecidas 

pelos indonésios e até gradeceram pelo que eu tinha feito, mas respondi que era meu 

dever como timorense. A Campanha ajudou tanto esses estudantes, que com 9 anos já 

sabiam fazer a revolta contra os indonésios carregados de armas militares e já 

participavam na luta, como levar comidas aos FALINTIN, ultrapassando zonas ou 

municípios.  Eles depois de aprenderem conosco, discutiam com os pais em casa, pois 

quando encontrávamos com os pais, eles nos agradeciam pelo que ensinávamos aos seus 

filhos.  

Destaca ainda a participante BP3, que a campanha ajudou os alfabetizados, 

particularmente no Suco de Bucoli, a escrever, a ler, a contar números e a ter 

conscientização política. Com isso, na minha opinião, ajudou também na luta pela 

independência, porque a maioria dos estudantes foram conscientizados para participar 

ativamente na luta até 1999. 

De modo parecido, salienta o participante MP2: que do meu ponto de vista, a 

campanha ajudou pela independência, porque as crianças eram os continuadores da luta. 

Através das aulas, as crianças estudantes podiam aprender sobre ética, valores da vida 

e espírito patriota. Tudo isso, ajudou a própria criança a participar na luta até 

conseguirmos a Independência. 

No entanto, para a participante ANA2, os resultados, não foi muito, quem se 

esforçou, aprendeu alguma coisa, devido à várias limitações. Essa Campanha também 

ajudou pela independência, porque quem conseguiu ler e escrever poderia ter acesso à 

informação e puderam também levar cartas ou transmitir informações de uma região à 
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outra, onde estavam os guerrilheiros. Isso tudo, de modo indireto já contribuiu na luta 

pela independência. 

Portanto, a segunda fase da Campanha da Alfabetização iniciou-se em 1976 e foi 

até os finais do ano de 1978. Conforme Silva (2020), nesse período, a FRETILIN 

promoveu em torno de 700 postos de alfabetização em todo o país. No Sector Centro 

Norte, surgiram 32 postos de alfabetização, excluindo o Centro Médico Resistência 

Nacional (RENAL). Em Viqueque, foram construídos 35 postos de alfabetização referidos 

às três zonas: Zona 17 de Agosto; Zona 15 de Agosto e Zona 1975 de Bautae. Ainda nessa 

região, o posto de alfabetização Atanlele, em Uato-Lari, um dos postos de alfabetização 

da FRETILIN com alto nível, tinha ensinado alunos até a quarta classe. 

 

 5.4 Terceira Fase de Campanha da Alfabetização da FRETILIN 

 

Depois de invasão da Indonésia em dezembro de 1975, os militares indonésios 

não conseguiram derrotar militarmente as forças das FALINTIN, pois, foi uma realidade 

contraditória da declaração de General Benny Murdani: “nos primeiros dias da invasão, 

a operação militar em Timor-Leste se resumiu em 24 horas, isto é, tomar o pequeno 

almoço em Díli, o almoço em Baucau e o jantar em Lospalos” (Souza, 2018).  

Sobre isso, explica Lousada et al. (2012) que, depois de ter analisado que nas 

zonas libertadas, a FRETILIN tinha dividido o território de Timor-Leste em 6 setores, 

que militarmente eram sustentadas em bases; as ABRI23 definiram então, o espaço 

territorial em zonas longitudinais: Díli-Same e Baucau-Viqueque para lançar as 

campanhas do cerco de aniquilamento. Portanto, em setembro de 1977, iniciaram-se as 

campanhas de aniquilamento, que foram operacionalizadas em etapas até os meses finais 

de 1978.  

Com o rompimento da base de apoio em Matebian, nos primeiros meses de 1979, 

as ABRI continuaram os seus ataques à Oeste e ao Centro do território, para aniquilar as 

forças que estavam ainda a resistir. Depois do “sucesso” das operações de ABRI e a perda 

das bases de apoio da FRETILIN/FALINTIL. Nos finais de 1980, a maioria dos 

timorenses já sabiam da situação da luta armada, mas, diante disso, permaneciam as forças 

 
23Forças Armadas da Indonésia 
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da ponta Leste. Entre os grupos de guerrilha do território e do Comité Central de 1978, 

só ficaram Xanana Gusmão e Ma’Huno.  

Entretanto, para garantir a continuidade da luta contra a ocupação, houve a 

necessidade de reorganizar as forças das FALINTIL a nível nacional. Contudo, no dia 3 

de março de 1981, Xanana Gusmão e Ma’Huno organizaram a primeira conferência 

nacional para a reorganização da luta.  

O resultado dessa conferência, foi entre outros, a tomada de posse de chefias das 

FALINTIN e de novos membros da FRETILIN e a nova divisão territorial.  

 

Quadro 2: Constituição do Comité Central após a primeira conferência nacional 

 

Xanana Gusmão 

Presidente do CRRN 

Comissário Político Nacional 

Comandante-Chefe das FALINTIL 

Mauk Moruk Comandante da Brigada Vermelha 

Bere Malai Laka Secretário do Departamento de Informação, Agitação e Propaganda; 

Responsável pelo Departamento de Orientação Política e Ideológica 

Mau Hodu Comissário Político da Bigada Vermelha 

Kilik Wae Gae Chefe do Estado-Maior das FALINTIL 

Nelu Kadomin Timor Subchefe do Estado-Maior das FALINTIL 

Ma’Hunu Comissário Político e Secretário da Região Haksolok  

Lere Anan Timur Comissário Político e Secretário da Região Funu Sei Nafatin 

Sakinere Comissário Político e Secretário da Região Nakroman  

Holi Natxa Secretário do Comité Central  

Hari Nere Secretário do Comité Central 

Fonte: Lousada et al. (2012, p. 155). 

 

Figura 9: Organização territorial decidida na primeira conferência nacional 

 

 
Fonte: Mapa desenhado pelo pesquisador, seguindo o modelo de Lousada et al. (2012, p. 114) 
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Explica Lousada et al. (2012), que a implementação do território corresponde à 

três regiões: Haksolok (Alegria), ao Oeste, região da fronteira, agrupando, Suai, Ainaro e 

Maliana; Nakroman (Brilho), corresponde ao Centro, que corresponde a Díli, Aileu, Same 

e Liquiça; e Funu Sei Nafatin (a luta continua) abrangendo à ponta Leste, Lospalos, 

Viqueque, Baucau e Manatuto.  

Vale destacar que, com a derrota das bases de apoio, muitos dos intelectuais da 

FRETILIN /FALINTIL foram mortos, pois, houve apenas um menor número de líderes, 

comandantes e soldados que ainda resistiu. Todavia, muitos desses soldados, 

maioritariamente, eram analfabetos. 

Com essa mudança política e militar, condicionou-se a continuidade das 

atividades de alfabetização, o que categorizo de terceira fase, reorganizada conforme a 

evolução da guerra, principalmente, aos soldados ou guerrilheiros das FALINTIL.  

O participante FM2 explica que depois da queda de Matebian, no dia 22 de 

novembro de 1978, saiu uma decisão por parte das chefias da FRETILIN/FALINTIL para 

a retirada de forças das FALINTIN de Matebian em direção ao centro Leste (Baucau e 

Viqueque). Com isso, precisamos de adaptar com a situação ou resistir conforme a nossa 

condição. Entretanto, a guerra em Timor-Leste entrou em uma outra fase de resistência, 

a Guerra de Guerrilha [forças das FALINTIL].  

Sobre a iniciativa de continuar as atividades de alfabetização, explica o 

participante FM2, que a ideia foi partilhada a partir das reuniões na base de apoio, que 

cada um (comandantes e soldados) deveria procurar condições de maneira possível para 

se formar ou capacitar-se, porque na guerra, ninguém sabia do seu destino, os que eram 

comandantes hoje poderiam morrer amanhã e, se isso acontecesse, já teríamos alguém 

preparado para substituir.  
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 Figura 10: Alfabetização de um grupo de Guerrilheiros das FALINTIL 

 
Fonte: (s.d.), Sem Título, Fundação Mário Soares / Arquivo da Resistência Timorense - AMRT, 

Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_143503 (2025-10-19) 

 

Por outro lado, apresenta o participante FM1 que o motivo de ensinar aos soldados 

que não sabiam ler e escrever foi pela própria situação que enfrentamos. Nós temos 

experiência de que, nos ataques de inimigo, quando não conseguíamos recuar juntos 

cada um era obrigado a seguir em direções diversas para se salvar. Com isso, tivemos 

muita dificuldade para nos reencontrarmos. Então, aqueles soldados que conseguissem 

escrever e ler, poderiam relatar a sua própria situação e informar o movimento dos 

inimigos, a fim de evitar ataques adicionais. Vale lembrar que, nós tínhamos caixas de 

informações, mapeadas em cada área ou zona, que são particulares, pois, só os 

guerrilheiros sabiam de suas localizações. Portanto, podia ser uma árvore, uma pedra 

grande e ou até uma fogueira que dentro, deixávamos as informações escritas. 

Sobre a realização das aulas, destaca o participante FM2, com os meus soldados, 

nós não tínhamos espaço permanente, podíamos ficar em um abrigo em meses ou 

semanas, tudo dependia da situação. Portanto, quando encontrávamos abrigos em que 

achávamos seguros, realizávamos aulas por todos os dias, até que os soldados 

conseguissem dominar os conteúdos que aprenderam. Os conteúdos eram alfabetos (A-

Z). Os soldados tinham que escrever alfabetos em letra maiúscula e minúscula; 

vocabulário de palavras e frases em tétum-português. No início, para escrever, 

utilizávamos a casca de bambu e anar [carvão] ou também no chão. Mas depois, quando 

passamos a ter ligação com a população na vila, já podíamos conseguir alguns cadernos, 
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lápis e caneta para apoiar o ensino. Os soldados tiveram mais dificuldades em escrever 

alfabetos em letra minúscula do que maiúscula. Portanto, escreviam, por exemplo, carta 

tudo em letra maiúscula. 

Figura 11: Apontamentos de Somotxo de vocabulário Tétum - Português 
 

 

Fonte: (1997), "Apontamentos de Somotxo", Fundação Mário Soares / Arquivo da Resistência Timorense 

- Konis Santana, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_137848 (2025-10-21) 



 
 

75 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Do mesmo modo, apresenta o participante FM1, os soldados não só aprendiam 

alfabetos e números, nós ensinávamos também táticas de guerra e de sobrevivência no 

mato, principalmente na procura de comida. Portanto, a aprendizagem foi mais 

contextualizada, ou seja, prática, tanto para conteúdos de alfabetização como de táticas 

de guerra. Depois de alfabetizados, em que os soldados conseguiam escrever letras do 

alfabeto e contar números, eles foram treinados a relatar informações por escrito para 

deixar na caixa de informação. Por exemplo, em um papel, deveria estar escrito: dia, 

mês, ano, hora, informação ou nome do guerrilheiro. Pedíamos também para contar as 

balas ou munições que cada um tinha.  

Nessa fase de alfabetização, os alfabetizadores eram os comandantes que 

estudaram no período colonial, por isso sabiam ler e escrever. Enquanto os alfabetizados 

eram os soldados. Sobre o total de alfabetizados nessa terceira fase, o participante FM3 

Transcrição de Apontamentos de Somotxo de vocabulário Tétum - Português 
(1) 

Ce – Se  Conhece (= Konhese) Hatene/ tada    

 Ka – ca  

Ça – Sa   Ço – So  Caça (= Kasa) Soro / Kasa / Começo (= Komesu) hahu  

Ça- Sa  

Ca = Ka -  Cavalo (= Kavalu) – Kuda aman  

Cho = Xu  mancho  (= manxu) – maus  

Lho = llo  Trabalho (= traballo) – Servisu  

nha = nya  Kozinha (= kujinya) – dapur  

gue = ge guerra (= gerra) – Funu 

ão = aun  Vão (= Vaun) – ba (Sira)  

ção = Saun oposição (= opojisaun) – Kontra/ lakoi  

 

levar – lori ba  

Traze (= Trajer) – lori mai  

lavar -  Fase – Fase roupa = lavar roupa – Fase bikan = lavar prato (pratu) 

Tomar banho (= tomar bainyu) – hari  

Lavar a cara (= lavar a kara) – harus 

Comer (= komer) – han 

acorda/acordar (=akorda/akordar)- hader 

levantar – hambrik 

Senta/Sentar – tur 

Correr – halai  

Buscar lenha/apanhar lenha (= apanyar leinya) hili ai  

Buscar àgua (buskar agua) = Kuru we/be 

 

Meu Pai – Hau nia aman – minha mãe (= minya maen) hau nia inan  

Meu Avô – Hau nia avo mane (husi inan ka aman nian hanesan deit)  

Minha Avó (= Minya Avú) Hau nia avo mane (husi inan ka aman nian hanesan 

deit)  
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destaca que não éramos muito, 10 pessoas mais ou menos. Isso dependia do total de 

colocação das forças. Quer dizer, na guerrilha, houve a divisão de forças em grupos 

pequenos e maiores, por exemplo, se for companhia, poderia agrupar mais de 50 pessoas.  

É importante destacar que o que denomino de terceira fase da Campanha de 

Alfabetização está totalmente inserida no contexto de guerra. Os guerrilheiros seguiam 

os passos que lhes foram dados, alfabetizavam com o que tinham e com o que sabiam, ou 

seja, seguindo o método de Paulo Freire (2011), criavam possibilidades para a produção 

e construção de conhecimentos na guerra.   

Além da influência Freiriana, o tempo-espaço do contexto de guerra também 

ajudou a moldar um novo método de alfabetização dos guerrilheiros. Como foi visto nas 

entrevistas, os soldados escreviam letras do alfabeto com casca de bambu, carvão e no 

chão para aprender as letras do alfabeto para se comunicar e para trazer informações sobre 

a guerra; eles conseguiam aprender os números, contando balas e munições que cada 

guerrilheiro tinha. Essa combinação de métodos de alfabetização foi observada por Silva 

(2011), quando investigou essa pedagogia particular com base no contexto timorense, o 

que o autor definiu como “Pedagogia da Revolução Maubere” ou “Pedagogia Maubere”.  

 

Figura 12: Adjunto Político Sai Lafila (Roque) ensinando os guerrilheiros a lerem e escrever. 

Distingue-se Agostinho e Alito. Áreas da Região Central. 

 
Fonte: (s.d.), Sem Título, Fundação Mário Soares / Arquivo da Resistência Timorense - AMRT, 

Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_143493 (2025-10-19) 
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Na comunicação entre alfabetizadores e alfabetizados, o participante FM2 relata 

que nessa campanha, utilizávamos línguas locais Makasa’e e Fataluco, Tétum e 

Português. Eu sou falante de Fataluco, às vezes, usava essa minha língua materna para 

dar exemplos; e os meus soldados são falantes de Makasa’e. Eu ensinava em Tétum, mas 

em alguns casos, pedia aos meus soldados para relacionar as palavras em tétum e em 

português com o Makasa’e. Desse modo, os meus soldados aprenderam tétum e 

português, enquanto eu aprendi o Makasa’e com eles. Por outro lado, havia sempre a 

conscientização política, porque estávamos na guerra, o nosso maior objetivo era lutar 

e vencer, pátria ou morte. Render nunca, a luta continua.  

Salienta também o participante FM1, como os alfabetizados só falavam Makasa’e, 

então usávamos essa língua durante as aulas. Mas, em alguns momentos conversávamos 

também em Tétum. Agora, o português era comunicado apenas entre os comandantes. 

Sobre o uso de línguas maternas na alfabetização, também aconteceu na 

aprendizagem do participante FM3. Segundo ele, tanto alfabetizadores e alfabetizados, 

todos eram de Laleia e Manatuto, por isso, usávamos mais a língua Galolen, embora em 

alguns momentos utilizávamos Tétum.  

Nessa terceira fase, identifica-se que havia o uso de línguas maternas locais, 

makasa’e, fataluku e galolen, que eram as línguas maternas dos guerrilheiros que estavam 

nas três regiões de guerra, descritas na Figura 10. Essas línguas, embora não sejam dessas 

regiões, eram utilizadas pelos guerrilheiros que se comunicavam entre si.  

Sobre as dificuldades e os resultados da terceira fase da Campanha de 

Alfabetização, explica o participante FM2, tínhamos muita dificuldade, como: tempo, 

condições de aprendizagem, comida e a própria situação de guerra, porque o inimigo 

não avisa quando vai fazer a operação. Assim, os soldados conseguiam escrever, ler e 

dizer frases em português. De modo geral, quando eles participavam ativamente na 

guerra, com o seu próprio conhecimento, isso já contribuía na luta.  

Destaca ainda o participante FM1, os alfabetizados aprendiam com mais rapidez. 

Em dois ou três anos assim, já conseguiram escrever o abecedário e a fazer conta, como 

contar munições, por exemplo. Pois, o resto já era o conhecimento de táticas de guerra 

e de sobrevivência com as mudanças da situação. Portanto, no mato, houve menos 

guerrilheiros analfabetos, desde os finais da base de apoio até os últimos anos da 
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guerrilha, pois, muitos foram conscientizados para participar ativamente na luta até 

conseguir a independência.  

 

 

*** 

 

Síntese do Capítulo 

 

É importante destacar que os processos da Campanha de Alfabetização da 

FRETILIN dizem respeito a uma trajetória de práticas educativas que, com base na sua 

realização, sob a orientação do braço político do primeiro governo da RDTL, FRETILIN, 

tem acentuado um panorama de políticas linguísticas educacionais de Timor-Leste, 

principalmente a partir do final do período colonial até os últimos anos da invasão 

Indonésia.  

Foi visto que, na idealização da campanha, a FRETILIN assumiu o papel cada vez 

mais crucial perante a dominação colonial nos últimos anos e perante a guerra civil. 

Embora o Governo Colonial tenha se estabelecido em um grupo coordenador para a 

reformulação do ensino em Timor-Leste, o GCRET, foi a FRETILIN que buscou 

timorizar ou mauberizar o ensino com a língua tétum e o uso de algumas línguas maternas, 

adotando o método de Paulo Freire e de outros pensadores revolucionários.  

Entretanto, a FRETILIN, para além de estar influenciada com as ideias 

descolonizadoras, trazidas pelos estudantes da Casa dos Timores em setembro de 1974, 

organizou professores e estudantes locais para a criação da Campanha de Alfabetização. 

Nessa época, se configurou a idealização da Campanha de Alfabetização e a realização 

da primeira fase com adultos agricultores.  

Em 1976, depois de invasão da Indonésia no dia 7 de dezembro de 1975, após a 

proclamação unilateral da independência de Timor-Leste, em 28 de novembro de 1975, a 

FRETILIN lançou a segunda fase da Campanha de Alfabetização. Nessa fase, houve o 

uso de línguas maternas locais de Timor-Leste, para além da língua tétum e da língua 

portuguesa, devido ao repertório linguístico dos alfabetizados, que praticamente só 

falavam as suas línguas locais. Isso quer dizer que além do tétum e do português, as 
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línguas nacionais: galolen, makasa’e, fataluku, tétum-terik, entre outras, foram usadas 

também como línguas de ensino.  

A terceira fase foi organizada depois das derrotas das bases de apoio da 

FRETILIN/FALINTIL nos finais de 1978, isto é, fase da guerrilha (1981). Essa fase 

surgiu a partir das orientações das chefias da luta e das experiências dos guerrilheiros das 

FALINTIL, principalmente nos combates. Portanto, é importante destacar que, nas duas 

fases anteriores, foram aplicados os métodos de Paulo Freire, com base na realidade de 

Timor-Leste e no contexto da guerra. Por outro lado, identifica-se que, na terceira fase, 

os comandantes foram os alfabetizadores com os conhecimentos que tinham. É 

importante destacar que esses comandantes não tinham conhecimento dos métodos de 

Paulo Freire, por isso atuaram na base de acordo com os métodos que conheciam sobre 

alfabetização e com a realidade do local, surgindo assim uma outra pedagogia que Silva 

(2020) denomina de Pedagogia Maubere.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos processos da Campanha de Alfabetização realizados pela 

FRETILIN/FALINTIL, a partir da década de 1970, identifica-se que houve um panorama 

de políticas linguísticas educacionais naquela altura, que promoveu não só a língua 

hegemónica conforme a política linguística no período colonial, com o português, mas 

também as línguas locais ou nativas de Timor-Leste, o tétum praça e as línguas maternas. 

Essas em sua grande maioria eram ágrafas, mas, ainda assim, foram utilizadas nas 

diferentes fases da Campanha de Alfabetização.  

Assim, com base nos dados recolhidos, pode-se destacar que a partir da década de 

1970, em Timor-Leste, a língua portuguesa ainda estava a ser usada nos contextos 

educacionais e administrativos, junto com a promoção da língua tétum, definida 

principalmente como língua de ensino já na primeira fase da Campanha de Alfabetização. 

No entanto, na realização das últimas fases da campanha, identificou-se que, 

indiretamente, foram promovidas também as língua nativas nas práticas de ensino. 

A idealização da Campanha de Alfabetização partiu dos estudantes da Casa dos 

Timores em Portugal, em setembro de 1974, onde elaboraram um manual para apoiar a 

alfabetização do país, considerando o contexto local com a timorização ou mauberização 

da Educação, por meio do Manual intitulado Rai Timor Rai Ita Niang. 

 Esse manual foi elaborado em língua tétum, com ilustrações que correspondem 

aos diferentes aspectos da cultura local e das paisagens geográficas de Timor-Leste, 

apresentado também o mapa do país, expressando o nacionalismo e a luta pela 

descolonização. Essa manifestação das ideias nacionalistas de Timor-Leste, através da 

Campanha de Alfabetização com o uso do método de Paulo Freire, está subdividida em 

três partes: a primeira, leitura e escrita, incluindo ilustrações da arte; a segunda, história; 

e a terceira, músicas revolucionárias. 

Sob a invasão Indonésia, de 1974 à 1999, a Campanha de Alfabetização em 

Timor-Leste elaborada pela FRETILIN resistiu a guerra, acontecendo em três diferentes 

momentos: a primeira fase, de 1974-1975, alfabetização focada aos adultos agricultores; 

a segunda fase, de 1976-1978, alfabetização centrada às crianças nas bases da resistência, 

no mato; e a terceira fase, 1981, depois da primeira conferência nacional da reorganização 
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da luta, até 1999, quando aconteceu o referendo de escolha da liberdade do povo de 

Timor-Leste. Nessa última fase, a alfabetização foi centrada para guerrilheiros soldados 

das FALINTIL, tendo como educadores os guerrilheiros comandantes.  

Tanto da primeira até a terceira fase, houve o uso de línguas diferentes, tétum e 

português e as língua locais: galolen, mamba’e, makasa’e, fataluku, kemak, bunak, entre 

outras, visto que os alfabetizados não dominavam bem o tétum e o português e, por isso, 

só falavam as suas línguas maternas.  

De modo geral, a Campanha de Alfabetização da FRETILIN apresenta 

conscientização política, educação cívica, conhecimentos de literacia em diferentes 

línguas e conhecimentos de numeracia, conhecimentos de táticas de guerra e de 

sobrevivência no mato durante a guerra.   
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ANEXOS 

 

ANEXO 1: ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA A ENTREVISTA COM 

ORGANIZADORES DA CAMPANHA DE ALFABETIZAÇÃO 

S
u
rg

im
en

to
 

     

Id
ea

li
za

d
o
re

s 
1. Quando aconteceu a Revolução dos Cravos em Portugal, e depois da luta pela 

Liberdade das colônias ultramarinas, que política os Letrados Timorenses, que 

mais tarde foram membros da FRETILIN, pensaram particularmente na área 

da Educação para com o Povo Mau Bere de Timor-Leste? 

2. Em Portugal, vocês estudavam que teorias da Educação?  

3. Você acha que essas teorias da Educação influenciaram o pensamento dos 

membros da FRETILIN, na época? 

4. A Pedagogia Freiriana e a Teoria da Libertação (Igreja Católica na América 

Latina, na década de 1960) influenciaram a Campanha de Alfabetização 

promovida pela FRETILIN, na época? 

5. Como foi a sua trajetória na Educação? 

6. Como era a Alfabetização de Timor no Período Colonial, tanto na capital 

quanto no interior do país? 

7. Qual era o percentual, de modo geral, dos falantes de Língua Portuguesa em 

Timor-Leste naquela época? 

8. E qual era o percentual, de modo geral, de falantes de língua tétum em Timor-

Leste naquela época? 

9. A Campanha de Alfabetização se iniciou em qual município? Quais foram os 

municípios que receberam essa campanha? Por que nesses locais? 

10. Como vocês da FRETILIN, na época, pensaram a seleção dos professores para 

esses municípios? 

11. Quais foram os idealizadores da Campanha de Alfabetização de 1974-1975? 

Poderia falar brevemente sobre cada um deles? 

12. Como era a trajetória na educação dos idealizadores da Campanha de 

Alfabetização de 1974-1975, de modo geral? 

13. Foram esses idealizadores que construíram o Manual Rai Timor Rai ita Niag? 

M
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14. O Manual foi pensado para trabalhar a Alfabetização da língua tétum, 

especificamente? 

15. O Manual da Campanha da Alfabetização em língua tétum foi pensado como 

um difusor dessa língua no interior do país? 
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16. Na época, muitos desses municípios não falavam tétum nem português, 

somente a língua materna, como vocês consideraram as línguas maternas locais 

desses municípios? Os formadores tinham conhecimento da língua materna 

local para poderem ensinar tétum? Como era essa questão das línguas?  

17. A Campanha que a FRETILIN pensou para o Povo Maubere de Timor-Leste 

incluiu não só a Alfabetização da língua tétum como também a alfabetização 

política do Povo Maubere, por que vocês pensarem nessa configuração?  

18. A organização do Manual da Campanha de Alfabetização foi pensada para 

trabalhar tanto a fala quanto a escrita? Por que havia a necessidade de ensinar 

o povo Maubere a escrever em língua tétum, naquela época? 

19. Como era a organização das turmas? Havia a divisão de conteúdo do manual 

entre crianças e adultos? A alfabetização política era destinada somente aos 

adultos? 

20. Quais foram as dificuldades enfrentadas pelos formadores e alunos, na época? 

21. Como o Manual da Campanha de Alfabetização foi trabalhado na prática pelos 

formadores? E como os Idealizadores acompanharam essa Campanha de 

Alfabetização nos municípios? 

22. Que material era utilizado pelos estudantes no processo de aprendizagem 

durante essa Campanha? Os estudantes tinham o manual impresso ou 

escreviam no caderno? 
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23. Você acha que a Campanha de Alfabetização em língua tétum influenciou o 

uso da língua tétum pela igreja católica no período da invasão da Indonésia, e 

no desenvolvimento dessa língua até tornar-se uma língua oficial, atualmente? 

24. Quais foram os resultados alcançados nessa Campanha de Alfabetização nos 

dois anos de execução?  
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ANEXO 2: ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA A ENTREVISTA COM 

PARTICIPANTES – ESTUDANTES DA CAMPANHA DE ALFABETIZAÇÃO 

NA ÉPOCA 
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1. Como foi de modo geral o seu percurso de estudo no período colonial? 

2. Em qual lugar estava a viver entre os anos de 1974-1975? 

3. Em 1975, quando a FRETILIN conseguiu assumir o controlo do território de Timor, 

o que você encontrou na sua região e nas outras? Quais foram os rumores políticos 

que espalhavam? 

4. Na sua região, havia a Campanha de Alfabetização do Povo Maubere de Timor, 

organizado pela FRETILIN? Houve responsáveis da FRETILIN no seu município, 

naquela altura? E como foi a reação da população? 

5. Você participou da Campanha de Alfabetização de 1974-1975? Como foi sua 

participação?  

6. Como se organizou a Campanha de Alfabetização na sua região? Quais foram os 

formadores da sua região? 

7. As aulas eram todos os dias? Onde vocês estudavam?  

8. Havia, em média geral, quantos formandos na sua classe? 

9. Como era a gestão das turmas? Era dividida por idade e por sexo?  
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10. Como era o ensino dos conteúdos? E quais foram os conteúdos? 

11. Havia Manual impresso para o apoio do ensino? E quais materiais vocês utilizavam 

durante as aulas?  
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12. De qual município você é e qual é a sua língua materna? 

13. Vocês aprendiam a falar e a escrever em língua tétum? 

14. Os formadores se comunicavam com você em que língua? Eles sabiam a língua 

materna do local? 

15. As aulas eram todas em língua tétum ou era também na língua materna local? 

16. Além da alfabetização da língua tétum, vocês discutiam também sobre Política?  
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17. O que você aprendeu com essas aulas e que nunca se esqueceu? 

18. Quais foram as dificuldades enfrentadas pelos formadores e alunos, na época? 

19. No seu ponto de vista, quais foram os resultados alcançados pela Campanha de 

Alfabetização nos dois anos de execução?  

20. Você acha que o ensino da Campanha de Alfabetização de 1974-1975 ajudou a 

libertar o Povo Maubere? 


